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O presente trabalho apresenta uma análise comparativa entre os princípios 
adoptados e os métodos de dimensionamento de sistemas prediais de 
drenagem pluvial, de acordo com a Regulamentação Nacional e a 
Normalização Europeia.  
 
São também propostos anexos técnicos onde se indicam os parâmetros 
objecto de definição nacional e outras informações que ajudam a adaptação da 






























This paper presents a comparative analysis of the principles adopted and the 
design methods of building rainwater drainage systems, according to the 
National Regulations and European Standards. 
 
Technical annexes are also proposed to indicate parameters that are subject of 
national definition and other information that helps to adapt the European 
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a – constante dependente do período de retorno 
a0 – bordo livre 
A – secção do tubo de queda 
Ac – área efectiva de cobertura a drenar 
AE – área total da secção transversal da caleira 
Af – secção da tubagem ocupada pelo fluido 
Ah – área a drenar em projecção horizontal 
Aw – área total da secção transversal da caleira abaixo do bordo livre 
A0 – área em planta da saída 
b – constante dependente do período de retorno 
BR – largura da cobertura a drenar em projecção horizontal 
C – coeficiente de escoamento 
Di – diâmetro interno da tubagem 
Ds – diâmetro efectivo da saída 
D0 – Diâmetro real da saída 
f – taxa de ocupação 
fr – factor de resistência 
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FL – factor de capacidade para caleiras longas 
Fs – factor de forma 
g – aceleração da gravidade 
h – altura de carga da saída 
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i – inclinação 
I – intensidade de precipitação 
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kb – rugosidade do tubo 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1.  Considerações Prévias 
As instalações prediais de águas e esgotos constituem uma das principais origens de 
problemas em edifícios, mesmo nos casos de construção recente. Os erros e defeitos de 
concepção e/ou construção traduzem-se, em regra, em factores de desconforto (ruídos, 
por exemplo) e em durabilidades reduzidas (com consequentes problemas de roturas e 
humidades), obrigando a intervenções em geral de custo significativo e elevada 
incomodidade [1]. 
 
Muitos dos erros e defeitos frequentes são de carácter sistemático, exigindo-se, para a 
minimização deste problema, a implementação de medidas de diversos tipos (legais, 
técnicas e processuais) a considerar nas fases de projecto e/ou construção [1]. 
 
A nível europeu, as instalações prediais de distribuição de água e drenagem de águas 
residuais têm sido objecto de uma evolução, quer ao nível dos materiais, dispositivos e 
equipamentos, quer ao nível da concepção e dimensionamento, visando, essencialmente, 
preocupações de carácter económico e aumento dos níveis de conforto, em todos os seus 
aspectos [2]. 
 
O Comité Europeu de Normalização (CEN) tem estabelecido métodos gerais para 
concepção e dimensionamento, com o objectivo de uniformizar o cálculo em todo o 
espaço europeu, e minimizar erros. Assim, em 2000, foram editadas as Normas 
Europeias (EN) da série 12056: Gravity drainage inside buildings, compostas por 5 
partes: 
• Part 1: General and performance requirements; 
• Part 2: Sanitary pipework, layout and calculation; 
• Part 3: Roof drainage, layout and calculation; 
• Part 4: Wastewater lifting plants, layout and calculation; 
• Part 5: Installation and testing, instructions for operation, maintenance and use. 
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Os países aderentes, após a subscrição da Norma, devem instituir uma dinâmica visando 
a adaptação, a implementação e a divulgação das Normas. 
 
O Instituto Português da Qualidade (IPQ), é um instituto público que, nos termos da sua 
lei orgânica aprovada pelo Decreto-Lei n.º 142/2007, de 27 de Abril, tem por missão a 
coordenação do Sistema Português da Qualidade (SPQ) e de outros sistemas de 
qualificação regulamentar que lhe forem conferidos por lei, a promoção e a coordenação 
de actividades que visem contribuir para demonstrar a credibilidade da acção dos 
agentes económicos, bem como o desenvolvimento das actividades inerentes à sua 
função de Laboratório Nacional de Metrologia [3].  
 
Enquanto Organismo Nacional Coordenador do SPQ, são atribuições do IPQ a gestão, 
coordenação e desenvolvimento do Sistema Português da Qualidade, numa perspectiva 
de integração de todas as componentes relevantes para a melhoria da qualidade de 
produtos, de serviços e de sistemas da qualidade e da qualificação de pessoas.  
 
Como Organismo Nacional de Normalização (ONN), ao IPQ compete, designadamente, 
promover a elaboração de Normas Portuguesas (NP), garantindo a coerência e 
actualidade do acervo normativo nacional e promover o ajustamento de legislação 
nacional sobre produtos às Normas da União Europeia.  
 
No domínio regulamentar, para além do controlo metrológico em Portugal, o IPQ é 
responsável pelo cumprimento dos procedimentos das directivas comunitárias cuja 
aplicação acompanha e pelo processo de notificação prévia de Normas e Regras 
Técnicas no âmbito da União Europeia e da Organização Mundial do Comércio. 
 
No que concerne à participação ao nível internacional, o IPQ assegura a representação 
de Portugal em inúmeras estruturas europeias e internacionais relevantes para a sua 
missão, designadamente, no European Committee for Standardization (CEN), no 
European Committee for Electrotechnical Standardization (CENELEC), na 
International Electrotechnical Commission (IEC), na Conference General des Poids et 
Mésures (CGPM), na International Organization for Legal Metrology (OIML) e na 
International Organization for Standardization (ISO). 
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No quadro do Sistema Português da Qualidade o IPQ, como Organismo Nacional de 
Normalização (ONN), coordena a actividade normativa nacional. 
 
A actividade normativa nacional passa pela colaboração de Organismos de 
Normalização Sectorial (ONS) reconhecidos para o efeito. É da responsabilidade do 
IPQ a aprovação e disponibilização do Programa de Normalização (PN), bem como a 
aprovação e homologação das Normas Portuguesas (NP).  
 
O objectivo da normalização é o estabelecimento de soluções, por consenso das partes 
interessadas, para assuntos que têm carácter repetitivo, tornando-se uma ferramenta 
poderosa na auto-disciplina dos agentes activos dos mercados, ao simplificar os 
assuntos e evidenciando ao legislador se é necessária regulamentação específica em 
matérias não cobertas por Normas. 
 
Qualquer Norma é considerada uma referência idónea do mercado a que se destina, 
sendo por isso usada em processos: de legislação, de acreditação, de certificação, de 
metrologia, de informação técnica e, até por vezes, nas relações comerciais Cliente - 
Fornecedor.  
 
No caso particular das Normas Portuguesas são, regra geral, elaboradas por Comissões 
Técnicas de Normalização (CT), onde é assegurada a possibilidade de participação de 
todas as partes interessadas.  
 
As CT activas no IPQ com responsabilidades na área da drenagem de águas são: 
• CT 90 – Sistemas de saneamento básico – cujo ONS é o Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil (LNEC); 
• CT 116 – Medição de escoamento de água em condutas – cujo ONS é a 
Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas. 
 
As CT activas no IPQ com responsabilidade nos materiais utilizados na drenagem de 
águas são: 
• CT 18 – Elementos de tubagem. Tubos, válvulas e acessórios – cuja ONS é o 
Centro de Apoio Tecnológico à Industria Metalomecânica (CATIM); 
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• CT 58 – Materiais plásticos – cuja ONS é a Associação Portuguesa da Industria 
de Plásticos; 
• CT 121 – Produtos pré-fabricados de betão – cuja ONS é a Associação Nacional 
dos Industriais de Prefabricação em Betão. 
 
A adopção de Normas Portuguesas é voluntária, salvo se existir um diploma legal que 
as torne de cumprimento obrigatório. Entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
referenciação na Publicação oficial do IPQ, enquanto Organismo Nacional de 
Normalização, denominada "Lista Mensal de Documentos Normativo". 
  
São consideradas Normas Portuguesas as NP, NP EN, NP EN ISO, NP HD, NP ENV, 
NP ISO, NP IEC e NP ISO/IEC. Também são consideradas Normas Portuguesas todas 
as EN, EN ISO, EN ISO/IEC e ETS integradas no acervo normativo nacional por via de 
adopção. 
 
As Normas da série EN 12056 foram subscritas por Portugal, mas ainda não foram 
traduzidas e adoptadas, apesar desta série de Normas indicar que devia ser atribuído o 
estatuto de Normas nacionais, quer por autoria de um texto idêntico quer por endosso, 
até Dezembro de 2000 e que Normas nacionais divergentes deveriam ser retiradas até 
Junho de 2001. 
1.2.  Objectivos da Dissertação 
A presente dissertação tem os seguintes objectivos: 
• Comparação e compatibilização da abordagem de cálculo dos sistemas prediais 
de drenagem de águas pluviais feita pela Norma Europeia EN 12056-3 Gravity 
drainage systems inside buildings – Part 3: Roof drainage, layout and 
calculation [4] com as práticas de dimensionamento habituais em Portugal, 
decorrentes do actual Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de 
Distribuição de Água e Drenagem de Águas Residuais [5]; 
• Adaptação dos princípios da Normalização Europeia à Normalização Portuguesa 
neste domínio; 
• Apresentação de exemplos utilizando as duas metodologias de 
dimensionamento; 
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• Sugestões de possíveis adaptações ou complementos à Norma Europeia para 
transformação em Normalização Portuguesa. 
1.3.  Organização da Dissertação 
Esta dissertação está estruturada em seis capítulos, os quais são descritos 
resumidamente nos pontos seguintes: 
• Capítulo 1 – Introdução – apresenta-se o enquadramento do tema, os objectivos 
do trabalho realizado, a sua organização e a metodologia desenvolvida; 
• Capítulo 2 – Estado da arte – efectua-se o levantamento da constituição das 
redes e da metodologia de cálculo adoptada no Regulamento Português [5] e o 
levantamento dos elementos constituintes das redes e da metodologia de cálculo 
propostos pela Norma EN 12056-3 [4]; 
• Capítulo 3 – Princípios adoptados e análise comparativa da Norma EN 12056-3 
– Apresenta-se a análise dos princípios adoptados na Norma Europeia 
nomeadamente duração da precipitação e períodos de retorno, factores de risco e 
vida útil da obra, contribuição do efeito do vento na precipitação e na água que 
escorre pelas paredes, afluência à rede das águas pluviais, saídas e descargas de 
emergências. Elabora-se uma análise comparativa da Regulamentação 
Portuguesa com a Normalização Europeia e com a adaptação a outros países 
(Reino Unido, França e Espanha); 
• Capítulo 4 – Exemplos de dimensionamento – apresentam-se exemplos de 
dimensionamento de acordo com a metodologia definida no Regulamento 
adoptado em Portugal e a metodologia proposta pela Norma EN 12056-3 [4].  
• Capítulo 5 – Propostas para adaptação da Norma EN 12056-3 a Portugal – são 
apresentadas sugestões de anexos técnicos nacionais para adaptação da Norma 
EN 12056-3 [4] a Norma Portuguesa; 
• Capítulo 6 – Conclusões – apresenta-se as conclusões finais e as sugestões para 
trabalhos futuros. 
1.4.  Método de Investigação 
Numa fase inicial foi analisada a Regulamentação Nacional, a Norma Europeia e a sua 
adaptação a outros países.  
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Estudaram-se os princípios adoptados na Norma Europeia e efectuou-se o levantamento 
dos requisitos que podem ser objecto de definição por Regulamentação Nacional.  
 
Elaboraram-se exemplos de dimensionamento, de acordo com ambas as metodologias, 
para avaliar o impacto das novas regras de cálculo dos vários elementos dimensionados, 
compararam-se os resultados obtidos. 
 
Analisaram-se os requisitos objecto de definição nacional e efectuaram-se propostas 
para os anexos técnicos nacionais à Norma EN 12056-3 [4]. 
Concepção e Dimensionamento de Sistemas Prediais de Drenagem Pluvial 
Rogério Sousa                                                                                                                                                                7 
2.  ESTADO DA ARTE 
2.1.  Concepção, Dimensionamento e Traçado de Sistemas Prediais de 
Drenagem de Águas Pluviais de Acordo com o Regulamento 
Português  
O Regulamento Português [5] obriga à separação dos sistemas de drenagem de águas 
residuais domésticas dos de águas pluviais, a montante das câmaras de ramal de ligação.  
 
Para o sistema predial de drenagem de águas pluviais, além da água da chuva, podem 
ser lançados os seguintes tipos de efluentes: 
• Regas de jardins e espaços verdes, lavagem de arruamentos, pátios e parques de 
estacionamento, ou seja, aquelas que, de um modo geral, são recolhidas pelas 
sarjetas, sumidouros ou ralos; 
• Circuitos de refrigeração e de instalações de aquecimentos; 
• Piscinas e depósitos de armazenamento de água; 
• Drenagem do subsolo. 
2.1.1. Constituição dos sistemas de drenagem 
O sistema predial de drenagem de águas pluviais é constituído pelos seguintes 
elementos: 
• Caleiras e algerozes: dispositivos de recolha destinados a conduzirem as águas 
para os tubos de queda; 
• Descarregadores de superfície e orifícios de descarga: dispositivos que 
possibilitam o transbordo das águas pluviais para o exterior do edifício; 
• Ramais de descarga: canalização destinada ao transporte das águas provenientes 
dos dispositivos de recolha (ralos, etc.) para o tubo de queda; 
• Tubos de queda: canalização destinada a aglutinar em si as águas provenientes 
das zonas de recolha e transportá-las para o colector predial ou valeta; 
• Colectores prediais: canalização destinada a aglutinar em si as descargas 
provenientes dos tubos de queda e transportá-las para o ramal público; 
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• Ralos: dispositivos destinados a procederem à retenção de matérias sólidas 
transportadas pelas águas drenadas. A sua parte superior deve ser provida de 
grelha; 
• Câmaras de inspecção: destinam-se a assegurar as operações de manutenção e 
limpeza dos colectores prediais. 
2.1.2. Caudais de cálculo 
O caudal de cálculo a utilizar no dimensionamento pode ser determinado de acordo com 
a fórmula: 
 hAICQ ⋅⋅=  (1) 
em que 
Q – caudal de cálculo (l/min) 
C – coeficiente de escoamento 
I – intensidade de precipitação (l/min.m2) 
Ah – área a drenar em projecção horizontal (m2) 
 
Para redes públicas, o coeficiente de escoamento é a razão entre a precipitação útil e a 
precipitação efectiva e é determinado em função do tipo e da inclinação do terreno, de 
acordo com o Anexo X do Regulamento Português [5], adoptando-se habitualmente o 
valor unitário para coberturas de edifícios. 
 
A intensidade de precipitação a adoptar no dimensionamento é obtida com base em 
curvas de Intensidade – Duração – Frequência (curvas I-D-F) que fornecem os valores 
das intensidades máximas de precipitação para as diferentes regiões pluviométricas 
adoptando-se, em regra, um período de retorno mínimo de 5 anos, para uma duração de 
precipitação de 5 minutos.  
 
As curvas são obtidas com base no tratamento estatístico de registos udográficos 
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em que 
I – intensidade de precipitação (mm/h) 
t – duração da precipitação (min) 
a, b – constantes dependentes do período de retorno 
 
O Regulamento [5] prevê para Portugal três regiões pluviométricas, A, B e C. O autor 
deste estudo, MATOS e SILVA [6], propôs, em 1986, a utilização a nível nacional das 
curvas I-D-F que estabeleceram para Lisboa, sugerindo que as curvas fossem agravadas 
de 20% nas regiões montanhosas de altitude superior a 700 m e reduzidas de 20% nas 
regiões do Nordeste. Os valores da intensidade de precipitação obtidos através daquelas 
curvas, nas condições anteriormente referidas, são os seguintes: 
• Região A: I = 1,75 l/min.m2 (0,029 l/s.m2); 
• Região B: I = 1,40 l/min.m2 (0,023 l/s.m2); 
• Região C: I = 2,10 l/min.m2 (0,035 l/s.m2). 
 
Apresenta ainda constantes (a e b) para o cálculo da intensidade de precipitação para 
períodos de retorno de 2, 5, 10, 20, 50 e 100 anos.   
2.1.3. Dimensionamento e traçado de ramais de descarga 
Os ramais de descarga de águas pluviais podem ser dimensionados para escoamento a 
secção cheia. As inclinações não devem ser inferiores a 5 mm/m.  
 
O dimensionamento do ramal pode ser efectuado, por exemplo, através da fórmula de 
Manning-Strickler, admitindo que o regime é praticamente uniforme [7]: 
 
2/13/2 iRAKQ f ⋅⋅⋅=  (3) 
em que 
Q – caudal de cálculo (m3/s) 
K – rugosidade da tubagem (m1/3/s) 
Af – secção da tubagem ocupada pelo fluido (m2) 
R – raio hidráulico (m) 
i – inclinação (m/m) 
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O raio hidráulico é obtido através do quociente entre a área da secção líquida e o 
perímetro da secção líquida em contacto com as paredes da tubagem. Para o escoamento 





em que  
R – raio hidráulico (m) 
Di – diâmetro interno da tubagem (m) 
 
Na verdade, dado que estes ramais são, em geral, de reduzido comprimento, o regime de 
escoamento não é uniforme. Contudo, esta é uma aproximação de cálculo habitual. 
  
O diâmetro nominal mínimo a adoptar é de 40 mm, excepto quando aplicados ralos de 
pinha em que o diâmetro mínimo deverá ser 50 mm. A secção do ramal não deve 
diminuir no sentido do escoamento. 
 
O traçado dos ramais de descarga deve ser feito por troços rectilíneos unidos por curvas 
de concordância (ou por caixas de reunião, solução pouco habitual em redes pluviais). 
2.1.4. Dimensionamento e traçado de caleiras e algerozes 
A altura da lâmina líquida no interior das caleiras e algerozes não deve ultrapassar 7/10 
da altura da secção transversal destas, salvo se for assegurado que, em caso de 
transbordo, este não dará para o interior do edifício. 
 
Segundo PEDROSO [7] as inclinações das caleiras e algerozes deverão oscilar entre 2 e 
15 mm/m, sendo recomendada a adopção de valores entre 5 e 10 mm/m e o 
dimensionamento é efectuado utilizando a fórmula de Manning-Strickler, indicada em 
2.1.3. 
 
No caso de secções rectangulares, o raio hidráulico é determinado pela seguinte 
expressão: 
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=  (5) 
em que 
R – raio hidráulico (m) 
S – largura da soleira da caleira (m) 
W – altura de água de projecto (m) 
2.1.5. Dimensionamento e traçado de tubos de queda 
O diâmetro dos tubos de queda não deve ser inferior ao maior dos diâmetros dos ramais 
de descarga que para ele confluem, com um mínimo de 50 mm. A determinação do 











+= piβα  (6) 
com 
 = 0.453 para entrada de caudal no tubo de queda com aresta viva 
 = 0.578 para entrada cónica no tubo de queda 
 = 0.350 
em que 
Q – caudal de cálculo (m3/s) 
H – carga no tubo de queda (m) 
Di – diâmetro interno da tubagem (m) 
g – aceleração da gravidade (m/s2) 
 
Segundo PEDROSO [7] esta fórmula é aplicável para determinação dos diâmetros dos 
tubos de queda sempre que: 
• O tubo de queda tenha um comprimento   40 Di e entrada em aresta viva; 
• O tubo de queda tenha um comprimento  1 m e entrada cónica; 
• O tubo de queda não possua acessórios na base que conduzam a sinuosidades. 
 
Segundo PEDROSO [7], o escoamento é considerado como acidental quando 
processado através dum orifício nas situações em que: 
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• O tubo de queda tenha um comprimento L < 40 Di e entrada em aresta viva; 
• O tubo de queda tenha um comprimento L < 1 m e entrada cónica. 
 
Nestas situações o caudal escoado poderá ser determinado pela expressão: 
 gHACQ 2⋅=  (7) 
em que 
Q – caudal de cálculo (m3/s) 
C – coeficiente de escoamento (0,5) 
A – secção do tubo de queda (m2) 
g – aceleração da gravidade (m/s2) 
H – carga no tubo de queda (m) 
 
O traçado dos tubos de queda deve ser vertical, formando preferencialmente um único 
alinhamento recto. Não sendo possível evitar mudanças de direcção, estas devem ser 
efectuadas por curvas de concordância, não devendo o valor da translação exceder 10 
vezes o diâmetro do tubo de queda. No caso de exceder aquele valor, o troço intermédio 
deve ser tratado como colector predial. 
 
Os tubos de queda de águas pluviais devem ser localizados, de preferência, à vista na 
face exterior do edifício ou em galerias verticais visitáveis. Devem descarregar em 
colectores prediais através de forquilhas ou câmaras de inspecção com curvas de 
concordância entre os troços verticais e os de fraca pendente ou em valetas de 
arruamentos, directamente ou através de caleiras ou tubos devidamente protegidos 
contra sobrecargas previsíveis. 
2.1.6. Dimensionamento e traçado de colectores prediais 
O diâmetro mínimo dos colectores prediais não deve ser inferior ao maior dos diâmetros 
das canalizações a ele ligados, com um mínimo de 100 mm. A inclinação dos colectores 
deverá estar compreendida entre 5 e 40 mm/m. Os colectores poderão ser 
dimensionados para um escoamento a secção cheia. 
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O dimensionamento pode ser efectuado utilizando a fórmula de Manning-Strickler, 
indicada em 2.1.3. 
 
O traçado deve ser rectilíneo tanto em planta como em perfil. Nos colectores enterrados 
devem ser implantadas câmaras de inspecção no seu início, em mudanças de direcção, 
de inclinação, de diâmetro e nas confluências. 
2.1.7. Dimensionamento e traçado de descarregadores de superfície e 
orifícios de descarga 
Segundo PEDROSO [7], as condutas de drenagem de pequena inclinação devem 
possuir descarregadores de superfície com o mínimo de 0,03 m de altura, de forma a 
que numa eventualidade em que os caudais de precipitação sejam superiores aos 
previstos no cálculo, o transbordo se faça para o exterior do edifício.  
 
No caso de edifícios cujo tipo de cobertura não possibilite a existência de 
descarregadores de superfície, deverá ser prevista a implantação de orifícios de 
descarga, à média de um por tubo de queda, cuja secção deverá ser pelo menos igual à 
do correspondente tubo.  
 
Quando se verifica a impossibilidade de existir um orifício de descarga por cada tubo de 
queda, o orifício de descarga correspondente ao agrupamento dos tubos de queda 
considerados deverá ter uma secção pelo menos 1,5 da maior das secções do conjunto 
considerado. 
 
Os orifícios de descarga deverão ter, preferencialmente, secção rectangular.   
2.1.8. Dimensionamento e traçado de ralos  
Os ralos instalados nos tubos de queda de águas pluviais devem ter uma área útil igual 
ou superior a 1,5 vezes a área da secção dos tubos. É obrigatória a colocação de ralos 
nos locais de recolha de águas pluviais e lavagem de pavimentos. 
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2.1.9. Dimensionamento e traçado de câmaras de inspecção 
As dimensões mínimas em planta das câmaras de inspecção, para alturas inferiores 1 m, 
não devem ser menores que 0,8 da sua altura, medida da soleira ao pavimento. Para 
alturas superiores a 1 m, as dimensões mínimas em planta não devem ser menores que 1 
m ou 1,25 m, consoante a profundidade seja inferior a 2,5 m ou igual ou superior a este 
valor. 
 
As câmaras de inspecção consecutivas não devem distar entre si mais de 15 m. A 
inserção das tubagens deve ser feita no sentido do escoamento, através de curvas de 
concordância de raio igual ou superior a duas vezes o diâmetro da tubagem. As 
mudanças de direcção, diâmetro e inclinação nas câmaras são efectuadas através de 
caleiras implantadas na soleira com altura igual ou superior ao diâmetro da canalização 
de saída. 
 
Sempre que o desnível entre a entrada e a saída seja superior a 0,5 m, a câmara deverá 
ser dotada de uma queda guiada. Nas restantes situações devem construir-se 
concordâncias adequadas. 
2.2.  Concepção, Dimensionamento e Traçado de Sistemas Prediais de 
Drenagem de Águas Pluviais de Acordo com a Norma EN 12056-3 
A Norma EN 12056-3 [4] aplica-se à concepção e dimensionamento de sistemas de 
drenagem de águas pluviais de edifícios residenciais, comerciais, institucionais e 
industriais. Descreve o método de cálculo de sistemas não-sifónicos de drenagem de 
coberturas e estabelece requisitos de desempenho para sistemas sifónicos.  
 
A Norma EN 12056-1 [8] indica que os sistemas de drenagem doméstico e pluvial 
devem ser separados e que só podem ser comuns no exterior dos edifícios, estando 
sujeitos à regulamentação nacional e local. No entanto, a Norma EN 12056-3 [4] 
permite ainda que as águas pluviais de uma área isolada de cobertura ou terraço sejam 
ligadas à rede de drenagem de águas residuais desde que: 
• Não exista proibição por regulamentação nacional ou local; 
• A ligação seja sifonada; 
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• A tubagem onde é feita a ligação não tenha diâmetro inferior a 100 mm e tenha 
capacidade adequada; 
• O caudal de escoamento das águas pluviais não seja superior a 1,0 l/s. 
2.2.1. Caudais de cálculo 
O caudal de cálculo a utilizar no dimensionamento é determinado de acordo com a 
fórmula: 
 
CAIQ c ⋅⋅=  (8) 
em que 
Q – caudal de cálculo (l/s) 
I – intensidade de precipitação (l/s.m2) 
Ac – área efectiva de cobertura a drenar (m2) 
C – coeficiente de escoamento (1 para coberturas de edifícios) 
 
A intensidade de precipitação deve ser determinada com base em dados estatísticos de 
precipitação. Quando tal não é possível, a Norma apresenta taxas de intensidade de 
precipitação que variam ente 0,010 e 0,060 l/s.m2 que deverão ser multiplicadas por um 
factor de risco que varia de 1,0 a 3,0 consoante o tipo de caleira e a importância do 
edifício.  
 
Os factores de risco definidos pela Norma EN 12506-3 [4] são apresentados na tabela 1. 
Tabela 1. Factores de risco, adaptado de [4]. 
Situação Factor de risco 
Caleiras de beirado 1,0 
Caleiras de beirado onde o transbordo da água poderá causar 
inconvenientes (ex. entradas de edifícios públicos) 
 
1,5 
Caleiras que não sejam de beirado onde a precipitação intensa ou o 
entupimento do sistema de drenagem possa causar transbordo para o 




Caleiras que não sejam de beirado em edifícios onde é necessário um 
excepcional grau de protecção (ex. hospitais, centros de comunicações 







A área efectiva a drenar é calculada em projecção horizontal, quando não se tem em 
consideração a contribuição dos efeitos do vento, através da seguinte fórmula: 
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 RRc BLA ⋅=  (9) 
em que 
Ac – área efectiva de cobertura a drenar (m2) 
LR – comprimento da cobertura a drenar (m) 
BR – largura da cobertura a drenar em projecção horizontal (m) 
 
O efeito do vento só deve ser considerado obrigatório se tal for indicado na 
regulamentação nacional ou local. A tabela 3 da Norma EN 12056-3 [4] apresenta a 
forma de calcular a contribuição do vento. 
 
Para precipitação dirigida por vento entre 26º e 90º, a área efectiva de cobertura a drenar 











HBLA  (10) 
em que  
Ac – área efectiva de cobertura a drenar (m2) 
LR – comprimento da cobertura a drenar (m) 
BR – largura da cobertura a drenar em projecção horizontal (m) 
HR – altura da cobertura a drenar (m) 
 
Para precipitação perpendicular à superfície da cobertura, a área efectiva de cobertura a 
drenar é calculada pela seguinte fórmula: 
 RRc TLA ⋅=  (11) 
em que 
Ac – área efectiva de cobertura a drenar (m2) 
LR – comprimento da cobertura a drenar (m) 
TR – comprimento da cobertura a drenar medida ao longo da cobertura, da caleira até ao 
cume (m) 
 
Nas situações em que a precipitação é orientada pelo vento contra uma parede que possa 
conduzir a água da chuva para uma cobertura, a Norma EN 12056-3 [4] indica que 50% 
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da área da parede deve ser adicionada à área efectiva de cobertura a drenar, até um 
máximo de 10 m de altura. 
2.2.2. Dimensionamento de caleiras de beirado 
Consideram-se caleiras de beirado as caleiras com a forma idêntica à apresentada na 
figura 1 [9]. 
 
 
Figura 1. Caleira de beirado [9]. 
As caleiras de beirado podem ser assentes de nível ou com alguma inclinação. A Norma 
EN 12056-3 [4] considera caleiras de nível as de inclinação inferior ou igual a 3 mm/m. 
Para caleiras de nível de secção semi-circular e formas equivalentes, projectadas para 
permitir a descarga livre, a capacidade da caleira deve ser calculada utilizando a área da 
secção transversal (AE) através das fórmulas: 
 NL QQ ⋅= 9,0  (12) 
 
25,151078,2 EN AQ ⋅⋅= −  (13) 
em que 
QL – caudal de cálculo de uma caleira “curta” (l/s) 
0,9 – factor de segurança 
QN – caudal nominal da caleira (l/s) 
AE – área total da secção transversal da caleira (mm2) 
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Para caleiras de nível de secção rectangular, trapezoidal ou formas equivalentes, 
projectadas de modo a permitir a descarga livre, a capacidade da caleira deve ser 
calculada através das fórmulas: 
 NL QQ ⋅= 9,0  (14) 
 sdSEN FFQQ ⋅⋅=  (15) 
 
25,151048,3 ESE AQ ⋅⋅= −  (16) 
em que 
QL – caudal de cálculo de uma caleira “curta” (l/s) 
0,9 – factor de segurança 
QN – caudal nominal da caleira (l/s) 
QSE – caudal equivalente de uma caleira de beirado de secção quadrada (l/s)  
Fd – factor de profundidade, retirado da figura 2, em função da relação entre a altura de 
água de cálculo e a largura da linha de água à superfície (W/T) 
Fs – factor de forma, retirado da figura 3, em função da relação entre a largura da soleira 
da caleira e a largura da linha de água à superfície (S/T) 
 AE – área total da secção transversal da caleira (mm2) 
 
 
Figura 2. Factor de profundidade Fd, adaptado de [4]. 
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Figura 3. Factor de forma Fs, adaptado de [4]. 
Uma caleira é considerada hidraulicamente “curta” se o seu comprimento de drenagem 
(L) for inferior a 50 vezes a altura de água de cálculo (W). Para caleiras de nível ou 
caleiras inclinadas que excedam este valor, o caudal de cálculo QL deve ser multiplicado 
pelo factor de capacidade FL indicado na tabela 2, em função da relação 
comprimento/altura de água de cálculo (L/W) e da inclinação da caleira. 
Tabela 2. Factor de capacidade FL, adaptado de [4]. 
Factor de capacidade (FL) L/W 
“De nível” 









50 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
75 0,97 1,02 1,04 1,07 1,09 
100 0,93 1,03 1,08 1,13 1,18 
125 0,90 1,05 1,12 1,20 1,27 
150 0,86 1,07 1,17 1,27 1,37 
175 0,83 1,08 1,21 1,33 1,46 
200 0,80 1,10 1,25 1,40 1,55 
225 0,78 1,10 1,25 1,40 1,55 
250 0,77 1,10 1,25 1,40 1,55 
275 0,75 1,10 1,25 1,40 1,55 
300 0,73 1,10 1,25 1,40 1,55 
325 0,73 1,10 1,25 1,40 1,55 
350 0,70 1,10 1,25 1,40 1,55 
375 0,68 1,10 1,25 1,40 1,55 
400 0,67 1,10 1,25 1,40 1,55 
425 0,65 1,10 1,25 1,40 1,55 
450 0,63 1,10 1,25 1,40 1,55 
475 0,62 1,10 1,25 1,40 1,55 
500 0,60 1,10 1,25 1,40 1,55 
NOTAS: 
L é o comprimento de drenagem da caleira, em milímetros (mm). 
W é a altura de água de cálculo, isto é, a profundidade da caleira até ao nível de transbordo no caso de caleiras de 
beirado, ou a altura de água até ao nível de transbordo deduzido da folga, no caso de caleiras de vala ou parapeito, 
em milímetros (mm). 
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Os valores de QL obtidos conforme indicado anteriormente devem ser multiplicados por 
um factor de redução de 0,85 quando o desenvolvimento em comprimento da caleira 
conte um ou mais ângulos superiores a 10º.  
2.2.3. Dimensionamento de caleiras de vala e de parapeito 




Figura 4. Caleira de vala [9]. 
Consideram-se caleiras de parapeito as caleiras com a forma idêntica à apresentada na 
figura 5 [9]. 
 
Figura 5. Caleira de parapeito [9]. 
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A Norma EN 12056-3 [4] considera que as caleiras de vala e parapeito podem ser de 
nível ou inclinadas. São consideradas caleiras de nível as caleiras de inclinação inferior 
ou igual a 3 mm/m. 
 
Define também a altura mínima do bordo livre no início da caleira, em função da 
profundidade da caleira: 
• 25 mm para caleiras com menos de 85 mm de profundidade; 
• 0,3 da profundidade para caleiras entre 85 e 200 mm de profundidade; 
• 75mm para caleiras com profundidade superior a 250 mm.  
 
Para caleiras de vala e parapeito, de nível e de secção rectangular, trapezoidal ou formas 
equivalentes, projectadas de forma a permitir a descarga livre, a capacidade da caleira 
deve ser calculada através das fórmulas: 
 NL QQ ⋅= 9,0  (17) 
 sdSEN FFQQ ⋅⋅=  (18) 
 
25,151089,3 wSE AQ ⋅⋅= −  (19) 
em que 
QL – caudal de cálculo de uma caleira “curta” (l/s) 
0,9 – factor de segurança 
QN – caudal nominal da caleira (l/s) 
QSE – caudal equivalente de uma caleira de vala e parapeito de secção quadrada (l/s)  
Fd – factor de profundidade, retirado da figura 2, em função da relação entre a altura de 
água de cálculo e a largura da linha de água à superfície (W/T) 
Fs – factor de forma, retirado da figura 3, em função da relação entre a largura da soleira 
da caleira e a largura da linha de água à superfície (S/T) 
Aw – área total da secção transversal da caleira abaixo do bordo livre (mm2) 
 
Quando existirem obstruções nas caleiras de vala ou parapeito (como passadiços, por 
exemplo), deve ser retirada à área da secção transversal o dobro da área da obstrução 
verificada no plano da secção transversal. 
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2.2.4. Regras de traçado das caleiras 
As caleiras dimensionadas como caleiras de nível devem ter uma pendente nominal 
entre 1 mm/m e 3 mm/m, quando viável. A inclinação de uma caleira de beirado deve 
ser tal que não permita que na parte terminal a descarga da água da cobertura possa 
passar sobre o bordo dianteiro da caleira. 
 
Em áreas em que ocorra neve nas coberturas, o bordo dianteiro da caleira não deve ser 
mais alto que a cumeeira da cobertura, a menos que sejam utilizadas guardas de neve ou 
outro tipo de precauções.  
2.2.5. Dimensionamento e traçado de saídas de descarga das caleiras 
A Norma EN 12056-3 [4] apresenta, na tabela 7, fórmulas para o dimensionamento de 
saídas de descarga em esquadria, funil e com caixa de descarga de caleiras com base 
plana. Para caleiras com bases não planas a Norma refere que a sua capacidade deve ser 
determinada através dos procedimentos referidos no anexo A da Norma EN 12056-3 
[4]. 
 






hDkQ s=  (20) 
em que  
Q0 – caudal afluente a uma saída (l/s) 
k0 – Coeficiente de saída (1,0 para saídas não obstruídas e 0,5 para saídas com filtros ou 
grades) 
Ds – diâmetro efectivo da saída (mm) 
h – altura de carga da saída (mm) 
 
Está fórmula é válida para h  Ds/2. 
 
Para escoamento por orifícios de saída circular, o caudal de saída é calculado pela 
seguinte fórmula: 
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hDkQ s=  (21) 
em que  
Q0 – caudal afluente a uma saída (l/s) 
k0 – Coeficiente de saída (1,0 para saídas não obstruídas e 0,5 para saídas com filtros ou 
grades) 
Ds – diâmetro efectivo da saída (mm) 
h – altura de carga da saída (mm) 
 
Esta fórmula é válida para h > Ds/2. 
 







hLkQ w=  (22) 
em que  
Q0 – caudal afluente a uma saída (l/s) 
k0 – Coeficiente de saída (1,0 para saídas não obstruídas e 0,5 para saídas com filtros ou 
grades) 
LW – comprimento da soleira do descarregador (mm) 
h – altura de carga da saída (mm) 
 
Esta fórmula é válida para h  2 A0/LW, em que A0 é a área em planta da saída (mm2) e 
LW é o comprimento do descarregador (mm). 
 
Para escoamento por orifícios de descarga de saída não circular o caudal de saída é 






hAkQ =  (23) 
em que  
Q0 – caudal afluente a uma saída (l/s) 
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k0 – Coeficiente de saída (1,0 para saídas não obstruídas e 0,5 para saídas com filtros ou 
grades) 
A0 – área em planta da saída de descarga (mm2) 
h – altura de carga da saída (mm) 
Esta fórmula é válida para h > 2 A0/LW, em que A0 é a área em planta da saída (mm2) e 
LW é o comprimento do descarregador (mm). 
 
A Norma EN 12056-3 [4] indica também que, no caso de orifícios de descarga 
circulares em caleiras de fundo não plano, a prática demonstra que deve ser efectuada 
uma abertura no fundo da caleira com uma área equivalente ao dobro da área do menor 
tubo de queda lá ligado e que uma zona de transição lisa melhora o escoamento. Se for 
colocado um ralo, a capacidade de escoamento deve ser reduzida para metade.  
 
Quando a saída de uma caleira é efectuada no fundo de um depósito de uma caixa 
colectora, o comprimento mínimo de descarga da caleira para a caixa deve ser calculado 
a partir da figura 6, usando uma carga não excedendo a necessária para permitir 
condições de descarga livre na caleira, as quais podem ser obtidas a partir da figura 7. 
 
Figura 6. Caudal escoado em descarregadores em esquadria, adaptado de [4]. 
Concepção e Dimensionamento de Sistemas Prediais de Drenagem Pluvial 
Rogério Sousa                                                                                                                                                                25 
 
Figura 7. Factor de carga da saída Fh, adaptado de [4]. 
 
Para coberturas planas com parapeitos, devem ser previstas duas saídas, ou pelo menos 
uma saída e uma descarga de emergência, para cada área de cobertura. 
 
A drenagem de coberturas ajardinadas deve permitir a inspecção e acesso às saídas e 
deve incorporar dispositivos para impedir a entrada de solo e restos de folha no sistema 
de drenagem pluvial. 
 
Devem ser previstas descargas de emergência em coberturas planas com parapeitos e 
em coberturas com caleiras que não sejam de beirado, para reduzir o risco de infiltração 
de água da chuva ou sobrecarga estrutural. 
2.2.6. Dimensionamento de tubos de queda de sistemas não sifonados 
Para o dimensionamento de tubos de queda, a Norma EN 12056-3 [4] indica os 
diâmetros internos dos tubos de queda, em função da taxa de ocupação (0,2 e 0,33) e do 
caudal de cálculo, de acordo com a fórmula de Wyly-Eaton [4]: 
 
667,1667,2167,04105,2 fDkQ ibRWP ⋅⋅⋅⋅= −−  (24) 
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em que 
QRWP – caudal do tubo de queda (l/s) 
kb – rugosidade do tubo (mm) (assumido 0,25mm) 
Di – diâmetro interno da tubagem (mm)  
f – taxa de ocupação 
 
A tabela 3 apresenta a capacidade de transporte de tubos de queda de águas pluviais, 
calculada de acordo com a fórmula de Wyly-Eaton. 
Tabela 3. Capacidade de transporte de tubos de queda pluviais QWRP, 
adaptado de [4]. 
QRWP (l/s) QRWP (l/s) Di 
(mm) f = 0,20 f = 0,33 
Di 
(mm) f = 0,20 f = 0,33 
50 0,7 1,7 140 11,4 26,3 
55 0,9 2,2 150 13,7 31,6 
60 1,2 2,7 160 16,3 37,5 
65 1,5 3,4 170 19,1 44,1 
70 1,8 4,1 180 22,3 51,4 
75 2,2 5,0 190 25,7 59,3 
80 2,6 5,9 200 29,5 68,0 
85 3,0 6,9 220 38,1 87,7 
90 3,5 8,1 240 48,0 110,6 
95 4,0 9,3 260 59,4 137,0 
100 4,6 10,7 280 72,4 166,9 
110 6,0 13,8 300 87,1 200,6 
120 7,6 17,4 
130 9,4 21,6 
>300 Usar equação de 
Wyly-Eaton 
 
Se o tubo de queda sofrer uma translação com uma inclinação igual ou superior a 10º 
(180 mm/m) com a horizontal, esta translação pode ser ignorada. Se for inferior, o tubo 
de queda deve ser calculado como colector. 
2.2.7. Requisitos de desempenho de sistemas sifonados 
A Norma EN 12056-3 [4] refere alguns requisitos para sistemas sifonados. Os sistemas 
sifonados devem drenar as precipitações na área impermeável servida e serem 
dimensionados de acordo com o descrito em 2.2.2, 2.2.3 e 2.2.5, sem ter em 
consideração o armazenamento da água na caleira.  
 
O efeito sifónico deve ser suficientemente rápido para prevenir que sejam excedidas as 
alturas de água de cálculo na cobertura ou nas caleiras. 
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A capacidade dos ralos individuais deve ser equilibrada, para assegurar que o sistema 
global funcione como pretendido. 
 
A velocidade mínima no sistema para a precipitação de cálculo deve ser escolhida de 
modo a prevenir depósitos na tubagem e a assegurar o início rápido do efeito sifónico. 
 
São permitidas reduções de diâmetro na direcção do escoamento. O diâmetro mínimo 
permitido nestes sistemas é de 32 mm. 
 
Os orifícios de descarga devem ser providos de filtros para não permitir a passagem de 
material sólido e evitar o entupimento. 
2.2.8. Dimensionamento de colectores prediais 
O dimensionamento de colectores prediais deve ser efectuado utilizando qualquer 
equação hidráulica estabelecida ou utilizando tabelas e gráficos.  
 
A tabela 4 apresenta o dimensionamento dos colectores prediais para 70% de taxa de 
ocupação e para inclinações (i) variáveis entre 0,5% e 5% e vem indicada anexo C da 
Norma EN 12056-3 [4]. 
Tabela 4. Capacidade de colectores prediais pluviais, adaptado de [4]. 
Diâmetro nominal (mm) 































0,50 2,9 0,5 4,8 0,6 9,0 0,7 16,7 0,8 26,5 0,9 31,6 1,0 56,8 1,1 
1,00 4,2 0,8 6,8 0,9 12,8 1,0 23,7 1,2 37,6 1,3 44,9 1,4 80,6 1,6 
1,50 5,1 1,0 8,3 1,1 15,7 1,3 29,1 1,5 46,2 1,6 55,0 1,7 98,8 2,0 
2,00 5,9 1,1 9,6 1,2 18,2 1,5 33,6 1,7 53,3 1,9 63,6 2,0 114,2 2,3 
2,50 6,7 1,2 10,8 1,4 20,3 1,6 37,6 1,9 59,7 2,1 71,1 2,2 127,7 2,6 
3,00 7,3 1,3 11,8 1,5 22,3 1,8 41,2 2,1 65,4 2,3 77,9 2,4 140,0 2,8 
3,50 7,9 1,5 12,8 1,6 24,1 1,9 44,5 2,2 70,6 2,5 84,2 2,6 151,2 3,0 
4,00 8,4 1,6 13,7 1,8 25,8 2,1 47,6 2,4 75,5 2,7 90,0 2,8 161,7 3,2 
4,50 8,9 1,7 14,5 1,9 27,3 2,2 50,5 2,5 80,1 2,8 95,5 3,0 171,5 3,4 
5,00 9,4 1,7 15,3 2,0 28,8 2,3 53,3 2,7 84,5 3,0 100,7 3,1 180,8 3,6 
 
O diâmetro do colector não deve ser inferior ao diâmetro do menor tubo de queda a ele 
ligado e a 100 mm. 
 
Os colectores prediais devem ser dimensionados para condições de auto-limpeza. 
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2.2.9. Regras de traçado de tubagem 
Nas tubagens horizontais ou quase horizontais, os aumentos dos diâmetros devem 
assegurar continuidade no intradorso (geratriz superior), de forma a evitar que o ar seja 
retido no interior da tubagem. 
 
As tubagens não devem estar embutidas nos elementos estruturais. Quando instaladas 
em ductos, devem estar acessíveis para inspecção, manutenção e reparação. Esta 
recomendação não se aplica a tubagens instaladas em pavimentos. Nos atravessamentos 
de paredes exteriores devem ser colocados passa-muros. 
 
O diâmetro das tubagens não pode ser reduzido no sentido do escoamento, excepto no 
caso dos sistemas sifónicos. 
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3. PRINCÍPIOS ADOPTADOS E ANÁLISE COMPARATIVA 
DA NORMA EN 12056-3 
3.1.  Princípios Adoptados na Norma EN 12056-3 
3.1.1. Duração da precipitação e período de retorno 
As curvas de Intensidade-Duração-Frequência (I-D-F) estabelecem a relação entre a 
intensidade de precipitação (I) a duração da precipitação (t) e o período de retorno (PR). 
 
A duração da precipitação mais desfavorável corresponde ao tempo de concentração 
(tc). O tempo de concentração é o tempo que uma gota de água, caída no ponto 
cinematicamente mais afastado da cobertura, demora a atingir a secção em estudo do 
sistema de drenagem. 
 
O tempo de concentração de dois minutos é considerado típico para o dimensionamento 
de coberturas. No entanto, para coberturas de grande dimensão ou com materiais que 
retardem o escoamento das águas pluviais, como é o caso de coberturas com 
revestimento vegetal ou coberturas planas com revestimento superficial de gravilha, este 
tempo de concentração pode ser considerado insuficiente. 
 
O período de retorno ou tempo de recorrência é o intervalo de tempo que decorre, em 
média, para que um determinado evento seja igualado ou excedido. A escolha do 
período de retorno requer um exame aprofundado das consequências para pessoas e 
bens, resultantes de um caudal de ponta de cheia, considerado no dimensionamento de 
determinada obra, ser excedido. 
 
Quanto maior for o período de retorno adoptado maior será a protecção de pessoas e 
bens, mas, por outro lado, maiores serão os custos, a dimensão da obra e a sua 
interferência no meio urbano. A escolha de períodos de retorno mais baixos poderão 
levar à criação de uma falsa sensação de segurança. 
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Quando a escolha do período de retorno adequado fica a critério exclusivo do 
projectista, podem usar-se os valores da tabela 5 [10]. 
 
Consideram-se bacias urbanas pequenas as bacias com tempo de concentração inferir a 
uma hora e/ou cm área de drenagem não superior a 2,5 km2 (micro-drenagem). 
Situações superiores a estas são consideradas bacias urbanas médias e grandes (macro-
drenagem). 
Tabela 5. Períodos de retorno em função da ocupação da área [10]. 
Tipo de obra Tipo de ocupação Período de retorno (anos) 
Micro-drenagem Residencial 2 
Micro-drenagem Comercial 5 
Micro-drenagem Edifícios de serviços ao público 5 
Micro-drenagem Aeroportos 2-5 
Micro-drenagem Áreas comerciais e artérias de tráfego 5-10 
Macro-drenagem Áreas comerciais e residenciais 50-100 
Macro-drenagem Áreas de importância específica 500 
3.1.2. Factores de risco e vida útil da obra 
O risco aceitável (RA), do caudal associado a um certo período de retorno ser excedido 












111  (25) 
em que 
RA – risco aceitável 
PR – período de retorno (anos) 
PV – período de vida útil da obra (anos) 
 
O período de retorno (PR) pode ser escolhido, fixando, à priori, o risco que se aceita 
correr no caso de a obra não desempenhar as funções para que foi dimensionada, dentro 









=  (26) 
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Na tabela 6 apresenta-se valores de risco aceitável para vários períodos de retorno, de 
acordo com a equação anterior [11]. 
Tabela 6. Valores do período de retorno, PR [11]. 
Risco aceitável Vida útil da obra (PV) 
(R) 10 20 30 40 50 100 200 
0,01 995 1990 2985 3980 4975 9950 19900 
0,10 95 190 285 380 475 950 1899 
0,25 35 70 105 140 174 348 696 
0,50 15 29 44 58 73 145 289 
0,75 8 15 22 29 37 73 145 
0,99 3 5 7 9 11 22 44 
 
A Norma EN 12056-3 [4] apresenta ainda factores de risco adicionais que irão aumentar 
a intensidade de precipitação de cálculo, em função do tipo de caleira escolhido e do 
tipo de edifício, garantindo maior protecção e diminuindo a probabilidade do caudal 
associado ao período de retorno escolhido ser excedido.  
3.1.3. Contribuição dos efeitos do vento na precipitação e da água que 
escorre pelas paredes 
A Norma EN 12056-3 [4] indica que a contribuição do efeito do vento na precipitação 
deve ser objecto de regulamentação nacional. O Regulamento Português [5] não tem em 
consideração, presentemente, o efeito do vento na precipitação. No entanto, no caso de 
edifícios muito expostos, a acção do vento pode fazer aumentar a área de cobertura 
efectiva a considerar na determinação do caudal de cálculo. 
 
O Manual de Aplicação de Telhas Cerâmicas [12] faz a análise do efeito conjunto da 
acção do vento e da precipitação nas coberturas inclinadas de telha cerâmica e define 
zonas do território tendo em conta a acção combinada vento – precipitação a considerar 
na solução construtiva a adoptar na cobertura. Nesse manual são definidas as seguintes 
zonas: 
• Zona I – Interior Sul do Continente, estendendo-se pelo Alentejo e parte do 
Algarve; 
• Zona II – Norte a Sul do Continente, com altitude inferior a 600 m, incluindo a 
costa algarvia de Lagos até V. Real S. António excepto Zona I, faixa costeira de 
20 km e Terras Quentes de Trás-os-Montes; 
 Concepção e Dimensionamento de Sistemas Prediais de Drenagem Pluvial 
 
32                                                                                                                                                                Rogério Sousa 
• Zona III – Interior Norte do Continente com altitudes superiores a 600 m, faixa 
costeira numa extensão de 20 km incluindo costa algarvia até Lagos. 
 
O mapa representativo destas zonas climáticas combinado o efeito vento-precipitação é 
apresentado na figura 8. 
 
 
Figura 8. Zonamento climático resultante da combinação vento-precipitação [12]. 
 
A análise efectuada mostra a influência da combinação vento-precipitação na solução 
construtiva a adoptar no que se refere à inclinação da vertente e recobrimentos mínimos 
de telhas. Apesar de não ter sido efectuada tendo como objectivo o dimensionamento de 
sistemas de drenagem de águas pluviais, esta análise mostra que o efeito do vento é 
relevante e que o zonamento deve ser transposto para o dimensionamento dos sistemas 
de drenagem. 
 
O aumento da área de cobertura efectiva é ainda mais significativo no caso do edifício 
estar confrontado com outros edifícios mais altos, cujas paredes de fachada irão 
contribuir para alimentar o caudal a escoar pelo sistema a dimensionar, devido à 
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projecção da precipitação pelo efeito do vento. A Norma EN 12056-3 [4] indica que 
50% da área de paredes até 10 m de altura acima da cobertura deve ser considerada na 
área efectiva da cobertura.  
3.1.4. Afluência das águas pluviais à rede de drenagem 
O tipo de coberturas e o seu revestimento influência a afluência das águas pluviais à 
rede de drenagem. Actualmente consideram-se três tipos de coberturas: 
• Coberturas planas ou terraços – cobertura com pendente inferior a 8% 
(aproximadamente 4,5º); 
• Coberturas inclinadas – cobertura com pendente superior a 8% 
(aproximadamente 4,5º); 
• Coberturas ajardinadas – coberturas planas ou inclinadas revestidas a vegetação. 
 
As coberturas inclinadas e os tipos de materiais habitualmente utilizados nestas 
coberturas facilitam a escorrência e a afluência das águas pluviais ao sistema de 
drenagem. Nas coberturas planas a inclinação mínima exigida ajuda a efectuar a 
drenagem, contudo os materiais de revestimento podem retardar a afluência das águas 
pluviais ao sistema de drenagem. É também necessária maior manutenção e limpeza da 
cobertura para que esta efectue a drenagem sem problemas. O coeficiente de 
escoamento de 100% adoptado na Norma EN 12056-3 [4] e no Regulamento Português 
[5] é, normalmente, considerado adequado para estes tipos de coberturas. 
 
As coberturas ajardinadas aumentam a retenção e a evaporação e reduzem o caudal de 
escoamento da cobertura em cerca de 60 a 80% [13]. O coeficiente de escoamento nesta 
situação pode ser reduzido abaixo do valor definido na Norma EN 12056-3 [4] e no 
Regulamento Português [5]. 
 
A Associação Nacional para a Qualidade das Instalações Prediais (ANQIP), na sua 
Especificação Técnica ETA 0701 [14] indica que o coeficiente de escoamento utilizado 
no projecto de sistemas de aproveitamento de águas pluviais em edifícios (SAAP) deve 
ter em conta as retenções, absorções e desvios das primeiras águas, recomendando-se 
valores de 0,8 para as coberturas impermeáveis (telha, cimento, asfalto, etc.), 0,6 para 
coberturas planas com gravilha, 0,5 para coberturas verdes intensivas (com camada de 
 Concepção e Dimensionamento de Sistemas Prediais de Drenagem Pluvial 
 
34                                                                                                                                                                Rogério Sousa 
crescimento fina, adequada para flores e ervas) e 0,3 para coberturas verdes extensivas 
(com uma camada de profundidade média, permitindo plantar árvores e arbustos). 
 
Estes coeficientes são adequados para os sistemas SAAP, mas são demasiado baixos 
para o dimensionamento de sistemas de drenagem pluvial, dado que descontam as 
primeiras águas que não são aproveitadas pelos sistemas SAAP.  
 
A deposição de detritos e folhagem proveniente de árvores são também factores que 
influenciam a afluência das águas pluviais ao sistema de drenagem. A Norma EN 
12056-3 [4] prevê para estas situações um factor de segurança de 0,9, reduzindo a 
capacidade da caleira para 90%. O Regulamento Português [5] não tem em 
consideração esta situação. 
3.1.5. Saídas e descargas de emergência 
A forma e o posicionamento das saídas e das descargas das caleiras influenciam o seu 
funcionamento. Saídas de descarga espaçadas uniformemente requerem menor 
capacidade da caleira relativamente a saídas colocadas nos extremos das caleiras. 
 
O tipo de saídas (em esquadria, em funil ou com caixa de descarga) conduz a diferentes 
caudais de descarga para um mesmo diâmetro, pelo que a escolha do tipo de saída vai 
influenciar o número de saídas a colocar para drenar um determinado caudal. 
 
 As descargas de emergência, de acordo com a Norma EN 12056-3 [4], são obrigatórias 
em coberturas planas com parapeito e em caleiras sem ser de beirado para reduzir o 
risco de infiltrações ou sobrecarga estrutural. Devem ser consideradas duas saídas ou 
uma saída e uma descarga de emergência para cada área da cobertura.  
 
Para dimensionar as descargas de emergência de uma cobertura deve ter-se em 
consideração as seguintes regras: 
• Se uma descarga de emergência for utilizada para duas ou mais saídas, a 
quantidade de água acumulada, pelo não funcionamento das saídas de descarga, 
deve ser capaz de atingir o nível que permita o funcionamento da descarga de 
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emergência sem que afecte a integridade da estrutura ou o sistema de 
impermeabilização; 
• A localização das descargas de emergência deve ter em consideração o efeito de 
entupimento das várias saídas. 
 
Se estas regras forem tidas em consideração, no dimensionamento das descargas de 
emergência, poderemos ter um número inferior de descargas de emergência 
relativamente às saídas, garantindo o bom funcionamento do sistema de drenagem. As 
figuras 9, 10 e 11 [15] ilustram o referido anteriormente.  
 
Na figura 9 está exemplificado um sistema em que cada saída de descarga primária 
(PRWO) tem uma saída de descarga secundária (SRWO) que está ligada a uma 
descarga de emergência (ERWD). A saída de descarga primária está ligada a um 
colector de águas pluviais (SWD). 
 




Figura 9. Diagrama mostrando o posicionamento básico das descargas de 
emergência [15].  
 
Na figura 10 está representado um sistema em que várias saídas de descarga primárias 
(PRWO) estão ligadas a uma saída de descarga secundária (SRWO) que está ligada a 
uma única descarga de emergência (ERWO). As águas pluviais desta descarga de 
emergência são conduzidas para uma sarjeta ou sumidouro (SWG) e encaminhadas para 
o colector.  
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O número de descargas de emergência desta solução pode ser insuficiente, pois no caso 
de entupimento das saídas de descarga primárias a descarga de emergência existente 
dificilmente permitirá descarga em tempo útil das águas pluviais. 
 
 
Figura 10. Diagrama mostrando insuficientes de descargas de emergência [15]. 
 
Na figura 11 está representado um sistema em que cada grupo de saídas de descarga 
primárias (PRWO) está ligado a uma saída de descarga secundária (SRWO) e à 
respectiva descarga de emergência (ERWO). 
 
Esta situação permite reduzir o número de descargas de emergência, não 
comprometendo o bom funcionamento do sistema. 
 
 
Figura 11. Diagrama mostrando um reduzido número de descargas de emergência 
[15]. 
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3.1.6. Notas Conclusivas 
Da análise efectuada verifica-se que os princípios adoptados na Norma EN 12056-3 [4] 
têm em consideração a investigação efectuada nas últimas décadas nos sistemas de 
drenagem urbana. 
 
A quantificação do caudal a utilizar no dimensionamento dos sistemas é efectuada de 
forma a contemplar os vários factores, sempre associados à segurança e ao bom 
desempenho dos sistemas. 
 
São contempladas inúmeras situações de funcionamento dos sistemas de drenagem de 
águas pluviais e são apresentadas metodologias e fórmulas de cálculo para os vários 
elementos constituintes que permitem um melhor desempenho.   
3.2.  Análise Comparativa do Regulamento Português com a Norma 
EN 12056-3 
3.2.1. Concepção dos sistemas de drenagem 
Tanto o Regulamento Português [5] como a Norma EN 12056-3 [4] indicam como 
obrigatório a separação dos sistemas de drenagem de águas residuais e pluviais. 
3.2.2. Caudais de cálculo 
O Regulamento Português [5] e a Norma EN 12056-3 [4] apresentam um modo idêntico 
para determinação do caudal de cálculo, através de uma fórmula que tem em 
consideração a intensidade de precipitação, a área a drenar e o coeficiente de 
escoamento. 
 
O Regulamento Português [5] apresenta três regiões com diferentes intensidades de 
precipitação, calculadas para um período de retorno mínimo de 5 anos e para uma 
duração de precipitação de 5 minutos. Os valores das intensidades de precipitação 
apresentadas variam entre 0,023 l/s.m2 e 0,035 l/s.m2.  
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A Norma EN 12056-3 [4] apresenta taxas de intensidade de precipitação que variam 
entre 0,010 l/s.m2 e 0,060 l/s.m2, não indicando a duração da precipitação e o período de 
retorno a que se referem. Estas intensidades de precipitação deverão ser multiplicadas 
por um factor de risco que varia de 1,0 a 3,0 consoante o tipo de caleira e a importância 
do edifício. Tal situação pode levar a intensidades de precipitação substancialmente 
superiores em relação ao Regulamento Português [5]. 
 
O cálculo da área a drenar também apresenta diferenças relevantes. O Regulamento 
Português [5] indica que a área a drenar é calculada em projecção horizontal. A Norma 
EN 12056-3 [4] indica que se deverá ter em consideração o efeito do vento, a 
precipitação perpendicular à superfície da cobertura e as situações em que a precipitação 
é orientada pelo vento contra uma parede que possa conduzir a água da chuva para a 
cobertura. Todas estas situações levam a um aumento da área a drenar, relativamente ao 
considerado no Regulamento Português [5]. 
 
O valor definido para o coeficiente de escoamento em ambos os documentos é a 
unidade. 
3.2.3. Dimensionamento e traçado de caleiras 
O Regulamento Português [5] define, como dispositivos de recolha de águas pluviais 
das coberturas, as caleiras e os algerozes. Para o seu dimensionamento é utilizado o 
caudal determinado para a área da cobertura a drenar e o Regulamento Português [5] 
indica que a altura da lâmina líquida não deve ultrapassar 7/10 da altura da secção. As 
inclinações a adoptar devem oscilar entre 2 e 15 mm/m sendo recomendado valores 
entre 5 e 10 mm/m. 
 
A Norma EN 12056-3 [4] define três tipos de caleira, caleiras de beirado, caleiras de 
vala e caleiras de parapeito, e, para cada um destes tipos de caleira, define fórmulas de 
cálculo da capacidade da caleira. Estas fórmulas entram com um factor de segurança 
que reduz a capacidade da caleira e, para o caso das caleiras de vala e de parapeito, 
define factores de profundidade e factores de forma que vão afectar o caudal de 
dimensionamento da caleira. Indica também o factor de redução de 0,85 para o caudal 
de cálculo da caleira, se no seu desenvolvimento em comprimento contiver um ou mais 
Concepção e Dimensionamento de Sistemas Prediais de Drenagem Pluvial 
Rogério Sousa                                                                                                                                                                39 
ângulos superiores a 10º e um factor de redução de 0,5 para o mesmo caudal se 
existirem ralos nas saídas.  
3.2.4. Dimensionamento e traçado de saídas, descarregadores e orifícios 
de descarga 
O Regulamento Português [5] não apresenta requisitos sobre o dimensionamento de 
saídas de descarga. Indica a dimensão mínima dos descarregadores para que seja 
possível o transbordo para o exterior do edifício. Prevê, também, a implantação de 
descargas de emergência, para o caso de não existirem descarregadores de superfície, à 
média de um por tubo de queda. Quando existir um orifício para um conjunto de tubos 
de queda, este deverá ter uma secção de pelo menos 1,5 da maior das secções do 
conjunto considerado. 
 
A Norma EN 12056-3 [4] define fórmulas para o dimensionamento dos vários tipos de 
saídas de descarga de caleiras de base plana, em escoamento por descarregador ou 
escoamento por orifício, para saídas circulares e não circulares. Define regras para se 
efectuar a ligação ao tubo de queda, para a colocação de caixas colectoras e para 
descargas de emergência. Indica também factores de redução para a capacidade de 
descarga se forem colocados ralos na saída. 
 
Para o caso de caleiras de base não plana a Norma EN 12056-3 [4] refere que a 
determinação da sua capacidade deve ser efectuada com base em ensaios e que a 
existência de uma área plana na saída com aproximadamente o dobro da área do tubo de 
queda, a saída revela-se adequada para a capacidade de uma caleira de nível. 
 
Da análise efectuada verifica-se que a Norma EN 12056-3 [4] apresenta mais requisitos 
a ter em consideração no dimensionamento e traçado de saídas e descargas de 
emergência que o Regulamento Português [5]. 
3.2.5. Dimensionamento e traçado de tubos de queda 
O Regulamento Português [5] apresenta uma fórmula de cálculo do diâmetro interno do 
tubo de queda tendo em consideração o tipo de entrada no tubo de queda, cónica ou 
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aresta viva. Indica também que o tubo de queda deve ter um traçado vertical 
preferencialmente num único alinhamento recto e que as mudanças de direcção devem 
ser efectuadas por curvas de concordância, não devendo o valor da translação exceder 
10 vezes o diâmetro do tubo de queda. No caso de exceder aquele valor, o troço 
intermédio deve ser tratado como colector predial. 
 
A Norma EN 12056-3 [4] indica, na tabela 8, os diâmetros internos dos tubos de queda, 
em função da taxa de ocupação (0,20 ou 0,33) e do caudal de cálculo, de acordo com a 
fórmula de Wyly-Eaton, indicada em 2.2.6. Contempla, também, a situação em que o 
tubo de queda sofre uma translação com inclinação igual ou superior a 10º (180 mm/m) 
relativamente à horizontal. Neste caso a translação pode ser ignorada. Se for inferior, o 
tubo de queda deve ser calculado como colector. 
3.2.6. Dimensionamento e traçado de colectores prediais 
De acordo com o Regulamento Português [5] o diâmetro mínimo dos colectores prediais 
não deve ser inferior ao maior dos diâmetros das canalizações a ele ligados, com um 
mínimo de 100 mm. A inclinação dos colectores deverá estar compreendida entre 5 e 40 
mm/m. Os colectores poderão ser dimensionados para um escoamento a secção cheia. O 
traçado deve ser rectilíneo tanto em planta como em perfil. 
 
A Norma EN 12056-3 [4] indica que o dimensionamento de colectores prediais deve ser 
efectuado utilizando qualquer equação hidráulica estabelecida ou utilizando tabelas e 
gráficos. O anexo C da Norma EN 12056-3 [4] apresenta uma tabela de 
dimensionamento dos colectores prediais para 70% de taxa de ocupação e para 
inclinações variáveis entre 0,5 e 5%. O diâmetro do colector não deve ser inferior ao 
diâmetro do menor tubo de queda a ele ligado e não deve ser inferior a 100 mm e os 
colectores prediais devem ser dimensionados para condições de auto-limpeza. 
3.2.7. Dimensionamento e traçado de câmaras de inspecção 
O dimensionamento das câmaras de inspecção de acordo com o Regulamento Português 
[5] é efectuado arbitrando a profundidade da câmara de inspecção e obtendo a dimensão 
em planta em função dessa profundidade. 
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A Norma EN 12056-3 [4] não apresenta requisitos para efectuar este dimensionamento. 
Analisado a Norma EN 12056-2 Gravity drainage inside buildings. Part 2: Sanitary 
pipework, layout and calculation [16], verifica-se que também não são apresentados 
requisitos para o dimensionamento de câmaras de inspecção. 
 
A Norma EN 476 General requirements for components used in drains and sewers [17] 
apresenta os requisitos para os elementos constituintes. 
3.2.8. Dimensionamento e traçado de ralos 
O Regulamento Português [5] indica que os ralos instalados nos tubos de queda de 
águas pluviais devem ter uma área útil igual ou superior a 1,5 vezes a área da secção dos 
tubos e que é obrigatória a colocação de ralos nos locais de recolha de águas pluviais e 
lavagem de pavimentos. 
 
A Norma EN 12056-3 [4] só apresenta requisitos para funcionamento dos ralos. Indica 
que os ralos devem ser providos de grelhas para não permitir a passagem de material 
sólido e evitar o entupimento. 
3.2.9. Requisitos da Norma EN 12056-3 que indicam definição por 
Regulamentação Nacional 
A Norma EN 12056-3 [4] indica os seguintes requisitos como podendo ser objecto de 
definição por Regulamentação Nacional: 
• 4.1 – coeficiente de escoamento; 
• 4.2 – intensidade da precipitação e factor de risco; 
• 4.3 – efeito do vento no cálculo da área efectiva da cobertura; 
• 5.3 – dimensões mínimas das saídas de caleiras de fundo não plano; 
• 6.1 – taxa de ocupação e translação de tubos de queda; 
• 6.3 – diâmetro mínimo e condições de auto-limpeza de colectores prediais.  
 
Relativamente a estes requisitos verifica-se que o actual Regulamento Português [5] já 
dá as seguintes indicações: 
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• Coeficiente de escoamento unitário, igual ao definido na Norma EN 12056-3 
[4]; 
• Dimensões mínimas de descarga de caleiras de 30 mm de altura; 
• Condicionantes à translação de tubo de queda ( 10Di); 
• Diâmetro mínimo de 100 mm para os colectores prediais, tal como definido na 
Norma EN 12056-3 [4]. 
3.2.10. Notas Conclusivas 
Face ao exposto nos pontos anteriores podemos concluir que: 
• O caudal de cálculo determinado pela Norma EN 12056-3 [4] e utilizado no 
dimensionamento dos vários elementos do sistema de drenagem de águas 
pluviais apresenta, na generalidade das situações, valores superiores aos 
calculados pelo Regulamento Português [5]; 
• A Norma EN 12056-3 [4] define vários tipos de caleiras e apresenta fórmulas 
para o dimensionamento dos vários tipos de caleiras e das saídas para os tubos 
de queda, tornando o seu cálculo mais adequado às várias situações; 
• A Norma EN 12056-3 [4] apresenta mais requisitos a ter em consideração no 
dimensionamento e traçado de saídas e descargas de emergência que o 
Regulamento Português [5]; 
• Os requisitos para dimensionamento e traçado de tubos de queda e colectores 
prediais são idênticos em ambos os documentos. 
• A Norma EN 12056-3 [4] deveria definir critérios para o dimensionamento das 
câmaras de inspecção a colocar nas redes prediais de drenagem de águas 
pluviais, embora se possa admitir que existem outras normas europeias onde 
alguns critérios são definidos; 
• É necessário proceder à adopção dos factores de risco tendo em conta os tipos de 
edifícios, à definição da intensidade da precipitação, da contribuição do efeito do 
vento no cálculo da área efectiva da cobertura, das taxas de ocupação e 
translação de tubos de queda e dos diâmetros mínimos a adoptar nos colectores 
prediais para adaptação da Norma EN 12056-3 [4] a Norma Portuguesa. 
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3.3.  Adaptação da Norma EN 12056-3 Noutros Países Europeus 
3.3.1. Adaptação ao Reino Unido 
As alterações efectuadas à Norma EN 12056-3 para adaptação à Norma BS EN 12056-3 
[18] foram apresentadas em cinco anexos do país. 
 
No Anexo NA (informativo) – Materiais e componentes para tubagens de águas pluviais 
– são definidos os tipos e características de materiais a utilizar na rede predial de 
drenagem de águas pluviais. 
 
No Anexo NB (informativo) – Aspectos meteorológicos – são apresentados mapas de 
intensidade de precipitação com duração da precipitação de 2 minutos para períodos de 
retorno de 1 ano, 5 anos, 50 anos e 500 anos, mapa com a máxima intensidade de 
precipitação provável com duração de 2 minutos e a forma de efectuar a estimativa da 
intensidade de precipitação para diferentes períodos de retorno e duração da 
precipitação até 10 minutos.  
 
Apresenta ainda indicações para ter em consideração o efeito do vento, da queda de 
neve e movimentos devidos à temperatura. 
 
No Anexo NC (informativo) – Área de influência efectiva – é efectuada uma definição 
complementar da informação da norma EN 12056-3 [4] relativamente ao cálculo da área 
de influência efectiva para coberturas planas, coberturas inclinadas, superfícies 
verticais, pequenas coberturas e edifícios altos.  
 
São também apresentados esquemas que facilitam o cálculo da área de influência 
efectiva de coberturas planas e coberturas inclinadas (figura 12) e de superfícies 
verticais (figura 13). 
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Figura 12. Cálculo da área de influência efectiva de coberturas, adaptado de [18]. 
Ângulo de incidência 
da chuva 
Ângulo de incidência da 
chuva 
Ângulo de incidência da 
chuva 
a) Cobertura plana: 
b) Cobertura inclinada: 
c) Caleira de vala: 
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Figura 13. Cálculo da área de influência efectiva de superfícies verticais, adaptado 
de [18]. 
 
No Anexo ND (informativo) – Dimensionamento hidráulico – são definidas as posição 
das saídas de descarga e dimensionamento de caleiras com saídas de descarga restritas.  
 
É apresentado um esquema de divisão do caudal de escoamento entre saídas das caleiras 
que facilita a escolha do posicionamento das saídas de descarga das caleiras e o seu 
dimensionamento (figura 14). 
 
Onde Av,1 e Av,2 são as áreas das paredes verticais, como se mostra, 
contribuindo para o caudal da caleira 
Caleira 
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Figura 14. Divisão do caudal de escoamento entre saídas das caleiras, adaptado de 
[18]. 
 
No Anexo NE (informativo) – Traçado, instalação, inspecção, ensaio e manutenção – 
são definidas regras complementares à norma para estes temas. 
3.3.2. Adaptação em França 
A adaptação da Norma EN 12056-3 [4] a NF EN 12056-3 [19] passou pela adopção na 
íntegra da norma europeia, sem a inclusão de qualquer anexo técnico do país. 
 
Q2 – caudal não uniforme 
 
Nota: Para o mesmo caudal total, a caleira em (c) requer o 
dobro da capacidade da caleira em (b) 
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3.3.3. Adaptação em Espanha 
Tal como em França, a adaptação da Norma EN 12056-3 [4] a UNE EN 12056-3 [20] 
passou pela adopção na íntegra da Norma Europeia, sem a inclusão de qualquer anexo 
técnico do país. 
3.3.4. Notas Conclusivas 
A adaptação da Norma EN 12056-3 [4] no Reino Unido apresenta vários anexos 
técnicos onde são definidos todos os requisitos que a Norma EN 12056-3 [4] indica 
como necessários para definição nacional e, além disso, apresenta esclarecimentos 
adicionais que facilitam a aplicação da Norma, como é o caso do cálculo da área de 
influência efectiva de coberturas, o cálculo da área de influência efectiva de superfícies 
verticais e a divisão do caudal de escoamento entre saídas das caleiras. 
 
A não inclusão de anexos técnicos dos países na adaptação da Norma Europeia em 
França e Espanha dificulta a sua aplicação, dado que é necessário recorrer a outra 
legislação do país para determinar os parâmetros que a adaptação da Norma não definiu. 
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4. EXEMPLOS DE DIMENSIONAMENTO DE ACORDO 
COM O REGULAMENTO PORTUGUÊS E NORMA EN 
12056-3 
4.1.  Definição do Edifício 
O edifício em estudo, apresentado na figura 15, situa-se no Concelho de Vagos, Distrito 
de Aveiro. É um edifício de 5 pisos com as seguintes ocupações: 
• 1 piso em cave destinado a estacionamento; 
• 1 piso térreo destinado a comércio; 
• 3 pisos destinados a habitação. 
 
 
Figura 15. Vista geral do edifício em estudo. 
 
A cobertura do edifício é composta por uma cobertura em terraço não acessível com 
pendentes de 2% de inclinação, impermeabilizada e revestida a seixo rolado, um terraço 
acessível com pendentes de 2% de inclinação revestido a membranas cimentíceas e por 
coberturas inclinadas de telha cerâmica com inclinação de 27º, 38º e 45º. 
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A rede concebida e dimensionada é composta por caleiras de secção rectangular (C1, C2 
e C3), descarregadores (PG), tubos de queda (P) e colectores que conduzem as águas 
pluviais até à rede pública. Foram também colocadas descargas de emergência (DE).  
 
As caleiras definidas para condução das águas pluviais aos tubos de queda têm 
inclinação de 1%. Os descarregadores (PG) foram definidos para condução por queda 
directa das águas da cobertura em terraço não acessível para as coberturas inclinadas.  
 
Os tubos de queda (P) desenvolvem-se num único alinhamento recto. Foram colocados 
ralos (R) nas entradas para os tubos de queda. Nas varandas dos vários pisos foram 
efectuadas ligações aos tubos de queda dotadas de ralos (R) para recolha de águas de 
lavagem e de águas pluviais conduzidas pelo vento.  
 
Os tubos de queda ligam a câmaras de inspecção (CI) que, por sua vez, ligam aos 
colectores prediais (CP), à câmara de ramal de ligação (CR) e ao ramal de ligação. 
 





Figura 16. Planta de cobertura do edifício. 
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Figura 17. Planta do piso 3 do edifício. 
 
 
Figura 18. Planta do piso 2 do edifício. 
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Figura 19. Planta do piso 1 do edifício. 
 
 
Figura 20. Planta do piso 0 do edifício. 
 
As figuras 21 e 22 representam cortes do edifício e ajudam a perceber a cobertura 
adoptada. Nestas figuras está representado a tracejado o edifício contíguo que, para 
efeitos de cálculo, foi considerado mais alto que o edifício em estudo. 
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Figura 21. Corte longitudinal do edifício. 
 
 
Figura 22. Corte transversal do edifício. 
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4.2.  Dimensionamento de Acordo com o Regulamento Português 
4.2.1. Caudais de cálculo 
Foram definidas cinco áreas de contribuição, para as quais se determinaram os caudais 
de cálculo. Os caudais de cálculo foram obtidos pelo método das curvas I-D-F para um 
período de retorno de 5 anos e uma duração de precipitação de 5 minutos. O valor da 
intensidade de precipitação adoptado foi o da região pluviométrica A (1.75 l/min.m2). 
Foi utilizado o coeficiente de escoamento unitário indicado no Regulamento Português 
[5].  
 
Os caudais de cálculo obtidos, de acordo com a fórmula apresentada em 2.1.2 estão 
resumidos na tabela 7. 
Tabela 7. Caudais de cálculo de acordo com o Regulamento Português. 
Áreas de contribuição Área a drenar (m2) Caudal de descarga (l/min) 
A 1 120,0 210,00 
A 2 110,0 192,50 
A 3 58,0 101,50 
A 4 46,0 80,50 
A 5 49,0 85,75 
4.2.2. Caleiras 
Foram definidos três tipos de caleiras rectangulares de base plana, a utilizar em três 
zonas da cobertura. A caleira do tipo C1 é utilizada nas zonas de recolha das águas 
provenientes da cobertura inclinada. A caleira do tipo C2 é utilizada na zona de 
cobertura plana acessível. Na zona de cobertura plana não acessível foi definida a 
caleira de tipo C3. Esta caleira é materializada em obra por uma pequena depressão no 
pavimento e protegida do seixo rolado de revestimento da cobertura por uma grelha. 
Não foi efectuado o dimensionamento desta caleira.  
 
As caleiras do tipo C1 e C2 foram dimensionadas de forma a que a altura da lâmina 
líquida no seu interior não ultrapasse 7/10 da altura. Foi utilizada a fórmula de 
Manning-Strickler indicada em 2.1.3, considerando a secção cheia e uma rugosidade 
K=90 m1/3/s [7], correspondendo a cimento liso ou chapa metálica. O dimensionamento 
foi efectuado para a caleira com maior caudal de cálculo de cada tipo e a secção obtida 
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foi adoptada para as restantes caleiras. Os resultados obtidos são apresentados na tabela 
8. 












A 1 C1 210,00 10 150x50 
A 3 C2 101,50 10 100x40 
 
Para facilitar o acesso e as operações de manutenção, devido a condicionantes de ordem 
arquitectónica e tendo em conta a experiência do projectista, adoptaram-se as secções 
indicadas na tabela 9. As secções adoptadas são cerca de quatro vezes maiores que as 
secções obtidas no dimensionamento de acordo com o Regulamento Português [5]. 











A 1 C1 210,00 10 300x100 
A 3 C2 101,50 10 400x40 
 
As caleiras adoptadas no edifício são apresentadas nas figuras 23, 24 e 25. 
 
 
Figura 23. Caleira tipo C1 adoptada para o edifício. 
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Figura 25. Caleira tipo C3 adoptada para o edifício. 
4.2.3. Tubos de queda 
Os tubos de queda foram dimensionados para um comprimento superior a 40 vezes o 
diâmetro e para entrada com aresta viva no tubo de queda, utilizando as fórmulas 
empíricas indicadas em 2.1.5. Foi determinada a altura de carga no tubo de queda 
utilizando a secção de cálculo das caleiras indicadas na tabela 8. A tabela 10 indica os 
diâmetros obtidos no dimensionamento dos tubos de queda. 
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Tabela 10. Dimensionamento dos tubos de queda de acordo com o 
Regulamento Português. 
Tubo de queda Caudal de 
descarga (l/min) 
Carga no tubo 





P1 210,00 35 58 75 
P2 192,50 35 51 75 
P3 101,50 28 36 50 
P4 80,50 35 5 50 
P5 85,75 35 8 50 
 
Para ter em consideração as águas pluviais que podem ser conduzidas pela acção do 
vento para as varandas dos pisos inferiores, cujos ralos do pavimento estão ligados aos 
tubos de queda, foi adoptado o diâmetro de 90 mm para o tubo de queda com maior 
caudal de descarga. Por condicionantes de ordem arquitectónica foi adoptado esse 
diâmetro para todos os tubos de queda. 
4.2.4. Descargas de emergência 
Foram colocadas descargas de emergência em cada tubo de queda, com secção igual à 
do correspondente tubo de queda (63,6 cm2), dado que a secção adoptada nos tubos de 
queda é superior a 50 cm2, o mínimo definido no Regulamento Português [5] para os 
orifícios de descarga. 
4.2.5. Colectores prediais 
Os colectores prediais foram dimensionados utilizando a fórmula de Manning-Strickler 
indicada em 2.1.3, considerando uma rugosidade K=120 m1/3/s [7] correspondente ao 
PVC. O seu dimensionamento é apresentado na tabela 11. 
Tabela 11. Dimensionamento dos colectores prediais de acordo com o 
Regulamento Português.  






C1 210,00 20 110 
C2 192,50 20 110 
C3 298,00 20 110 
C4 378,50 20 110 
Ramal de ligação 588,50 20 125 
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4.3.  Dimensionamento de Acordo com a Norma EN 12056-3 
4.3.1. Caudais de cálculo 
Efectuou-se a determinação da área efectiva da cobertura para as seguintes situações: 
• Não tendo em consideração o efeito do vento na precipitação; 
• Tendo em consideração o efeito do vento na precipitação (precipitação dirigida 
por vento entre 26º e 90º); 
• Tendo em consideração o efeito do vento na precipitação (precipitação dirigida 
por vento entre 26º e 90º) e a existência de uma área de parede de um edifício 
adjacente ao alçado Norte, com mais dois pisos, que drena para a cobertura, da 
qual foi considerada uma área de 50%. 
 
As áreas efectivas de cobertura obtidas para cada caleira são apresentadas na tabela 12. 
Tabela 12. Áreas efectivas da cobertura de acordo com a Norma EN 12056-
3. 
Área efectiva da cobertura (m2)  
Caleira 
 
Sem efeito do vento 
 
Com efeito do vento 
Com efeito do vento 
e da parede 
adjacente 
C1.1V 120,0 127,3 158,5 
C1.2H 49,0 58,0 65,4 
C1.2V 61,0 67,0 --- 
C2.3H 31,0 --- --- 
C2.3V 27,0 --- --- 
C1.4H 46,0 59,0 --- 
C1.5H 28,0 34,8 --- 
C1.5V 21,0 26,5 --- 
 
Para determinação dos caudais de cálculo a utilizar no dimensionamento utilizou-se a 
intensidade de precipitação indicada no Regulamento Português [5] para a Região A, 
convertida em l/s.m2 (0,029 l/s.m2).  
 
A intensidade de precipitação foi multiplicada por 2, o factor de risco indicado na tabela 
2 da Norma EN 12056-3 [4] para caleiras que não sejam de beirado e que em 
circunstâncias de precipitação intensa ou obstrução do sistema de drenagem pode causar 
transbordo para o interior do edifício (0,058 l/s.m2). Foi utilizado o coeficiente de 
escoamento unitário indicado na Norma EN 12056-3 [4].  
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Efectuou-se a determinação do caudal de cálculo para as três situações indicadas. Os 
valores obtidos são apresentados na tabela 13. 
Tabela 13. Caudais de cálculo de acordo com a Norma EN 12056-3. 
Caudais de cálculo (l/s)  
Caleira 
 
Sem efeito do vento 
 
Com efeito do vento 
Com efeito do vento 
e da parede 
adjacente 
C1.1V 6,96 7,38 9,19 
C1.2H 2,84 3,36 3,78 
C1.2V 3,54 3,89 --- 
C2.3H 1,80 --- --- 
C2.3V 1,57 --- --- 
C1.4H 2,67 3,42 --- 
C1.5H 1,62 2,02 --- 
C1.5V 1,22 1,54 --- 
4.3.2. Caleiras interiores de vala e de parapeito 
O dimensionamento das caleiras interiores de vala e parapeito foi efectuado de acordo 
com as fórmulas definidas em 2.2.3 e seguiu a seguinte metodologia: 
• Posicionaram-se os orifícios de saída para a descarga nos tubos de queda; 
• Calculou-se o caudal de cálculo para cada caleira de cada área de contribuição; 
• Definiu-se o tipo de caleira, secção rectangular e de fundo plano, e arbitraram-se 
as secções; 
• Determinaram-se as características geométricas das caleiras: largura da soleira 
(S), profundidade (Z), bordo livre (a0), altura da água de cálculo (W), largura da 
linha de água à superfície (T) e comprimento (L); 
• Verificou-se que as caleiras são consideradas hidraulicamente longas (L50W); 
• Determinaram-se os parâmetros de dimensionamento das caleiras: área total da 
secção transversal abaixo do bordo livre (Aw), razão entre o comprimento e a 
altura da água de cálculo (L/W), razão entre a altura da água de cálculo e a 
largura da linha de água à superfície (W/T), razão entre a largura da soleira e a 
largura da linha de água à superfície (S/T), factor de profundidade (Fd), factor de 
forma (Fs) e factor de capacidade para caleiras longas (FL); 
• Determinou-se o caudal da caleira de vala ou parapeito quadrada equivalente 
(QSV), o caudal nominal da caleira (QN), o caudal de cálculo da caleira “curta” de 
nível (QL) e o caudal de cálculo corrigido (QLC) para cada caleira; 
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• Comparam-se estes valores com os caudais de cálculo determinados em 4.3.1 
para cada caleira (tabela 13). 
 
Utilizou-se este procedimento para as secções de cálculo obtidas pelo Regulamento 
Português [5], indicadas na tabela 8 e para as secções adoptada no edifício, indicadas na 
tabela 9.  
 
Os resultados obtidos para as caleiras com as secções de cálculo são apresentados nas 
tabelas 14, 15 e 16. 
Tabela 14. Características geométricas das caleiras com as secções da tabela 














C1.1V 150 50 25 25 150 5800 1250 
C1.2H 150 50 25 25 150 8920 1250 
C1.2V 150 50 25 25 150 6220 1250 
C2.3H 110 40 25 15 110 7970 750 
C2.3V 110 40 25 15 110 6450 750 
C1.4H 150 50 25 25 150 10530 1250 
C1.5H 150 50 25 25 150 8340 1250 
C1.5V 150 50 25 25 150 5980 1250 
 
Tabela 15. Parâmetros de dimensionamento das caleiras com as secções da 
tabela 8 de acordo com a Norma EN 12056-3. 
Caleira Aw 
(mm2) 
L/W W/T S/T Fd Fs FL 
C1.1V 3750 332,00 0,17 1 0,65 1 1,55 
C1.2H 3750 356,80 0,17 1 0,65 1 1,55 
C1.2V 3750 248,80 0,17 1 0,65 1 1,55 
C2.3H 1650 531,33 0,14 1 0,5 1 1,55 
C2.3V 1650 430,00 0,14 1 0,5 1 1,55 
C1.4H 3750 421,20 0,17 1 0,65 1 1,55 
C1.5H 3750 333,60 0,17 1 0,65 1 1,55 
C1.5V 3750 421,20 0,17 1 0,65 1 1,55 
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Tabela 16. Capacidade das caleiras com as secções da tabela 8 de acordo 









C1.1V 1,142 0,74 0,67 1,04 
C1.2H 1,142 0,74 0,67 1,04 
C1.2V 1,142 0,74 0,67 1,04 
C2.3H 0,409 0,20 0,18 0,29 
C2.3V 0,409 0,20 0,18 0,29 
C1.4H 1,142 0,74 0,67 1,04 
C1.5H 1,142 0,74 0,67 1,04 
C1.5V 1,142 0,74 0,67 1,04 
 
Os resultados obtidos para as caleiras adoptadas no edifício são apresentados nas tabelas 
17, 18 e 19. 
Tabela 17. Características geométricas das caleiras adoptadas no edifício de 














C1.1V 300 100 30 70 300 5800 3500 
C1.2H 300 100 30 70 300 8920 3500 
C1.2V 300 100 30 70 300 6220 3500 
C2.3H 400 40 25 15 400 7970 700 
C2.3V 400 40 25 15 400 6450 700 
C1.4H 300 100 30 70 300 10530 3500 
C1.5H 300 100 30 70 300 8340 3500 
C1.5V 300 100 30 70 300 5980 3500 
 
Tabela 18. Parâmetros de dimensionamento das caleiras adoptadas no 
edifício de acordo com a Norma EN 12056-3. 
Caleira Aw 
(mm2) 
L/W W/T S/T Fd Fs FL 
C1.1V 21000 82,86 0,23 1 0,7 1 1,12 
C1.2H 21000 127,43 0,23 1 0,7 1 1,28 
C1.2V 21000 88,86 0,23 1 0,7 1 1,14 
C2.3H 6000 531,33 0,04 1 0,45 1 1,55 
C2.3V 6000 430,00 0,04 1 0,45 1 1,55 
C1.4H 21000 150,43 0,23 1 0,7 1 1,37 
C1.5H 21000 119,14 0,23 1 0,7 1 1,25 
C1.5V 21000 150,43 0,23 1 0,7 1 1,37 
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Tabela 19. Capacidade das caleiras adoptadas no edifício de acordo com a 









C1.1V 9,83 6,88 6,20 6,94 
C1.2H 9,83 6,88 6,20 7,93 
C1.2V 9,83 6,88 6,20 7,06 
C2.3H 2,05 0,92 0,83 1,29 
C2.3V 2,05 0,92 0,83 1,29 
C1.4H 9,83 6,88 6,20 8,49 
C1.5H 9,83 6,88 6,20 7,74 
C1.5V 9,83 6,88 6,20 8,49 
 
Comparando as capacidades das caleiras com as secções de cálculo indicadas na tabela 
16 e os caudais de cálculo para as três situações estudadas, indicados na tabela 13, 
verifica-se que a capacidade de todas as caleiras é inferior ao caudal de cálculo para as 
situações estudadas. 
 
Comparando as capacidades das caleiras adoptadas no edifício, indicados na tabela 19 e 
com os caudais de cálculo para as três situações estudadas, indicados na tabela 13, 
verifica-se que: 
• A capacidade das caleiras C1.1V, C2.3H e C2.3V têm capacidade inferior ao 
caudal de cálculo para as situações estudadas; 
• A capacidade das caleiras C1.2H, C1.2V, C1.4H, C1.5H e C1.5V têm 
capacidade superior ao caudal de cálculo para as situações estudadas. 
4.3.3. Saídas de descarga para os tubos de queda 
O estudo das saídas de descarga para os tubos de queda foi também efectuado para as 
secções de cálculo das caleiras de acordo com o Regulamento Português [5] e para as 
secções adoptadas no edifício. Os caudais de cálculo para cada saída são apresentados 
na tabela 20. 
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Tabela 20. Caudais de cálculo para as saídas de descarga de acordo com a 
Norma EN 12056-3. 
Caudais de cálculo (l/s)  
Saídas para os tubos 
de queda 
 
Sem efeito do vento 
 
Com efeito do vento 
Com efeito do vento 
e da parede 
adjacente 
P1 6,96 7,38 9,19 
P2 6,38 7,25 7,67 
P3 3,37 --- --- 
P4 2,67 3,42 --- 
P5 2,84 3,56 --- 
 
As saídas definidas em projecto foram orifícios circulares em caleira de base plana 
(saída em esquadria), funcionando como descarregador ou como escoamento por 
orifício, consoante a relação entre a altura de carga na saída (h) e o diâmetro efectivo da 
saída (D0). A figura 26 representa o tipo de saída considerada no dimensionamento. 
 
 
Figura 26. Saída de descarga em esquadria [4]. 
 
Foi considerado para o coeficiente de saída (k0) o valor 0,5 que corresponde a saídas 
com filtros ou ralos. Determinou-se o factor de carga da saída (Fh) de acordo com a 
figura 7. O dimensionamento das saídas foi efectuado com as fórmulas definidas em 
2.2.5, para os diâmetros comerciais dos tubos de PVC. 
 
Os resultados dos caudais afluentes às saídas em esquadria (Q0) obtidos para as secções 
de cálculo de acordo com o Regulamento Português [5] para a caleira do tipo C1 são 
apresentados na tabela 21 e para a caleira do tipo C2 na tabela 22. 
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Tabela 21. Dimensionamento de saídas de descarga em esquadria da caleira 














50 1,3 47,4 0,5 25 0,47 11,75 23,7 0,13 
63 1,3 60,4 0,5 25 0,47 11,75 30,2 0,16 
75 1,4 72,2 0,5 25 0,47 11,75 36,1 0,19 
90 1,5 87,0 0,5 25 0,47 11,75 43,5 0,23 
110 1,6 106,8 0,5 25 0,47 11,75 53,4 0,29 
125 1,8 121,4 0,5 25 0,47 11,75 60,7 0,33 
140 1,9 136,2 0,5 25 0,47 11,75 68,1 0,37 
160 2,1 155,8 0,5 25 0,47 11,75 77,9 0,42 
200 2,1 195,8 0,5 25 0,47 11,75 97,9 0,53 
 
Tabela 22. Dimensionamento de saídas de descarga em esquadria da caleira 














50 1,3 47,4 0,5 15 0,47 7,05 23,7 0,06 
63 1,3 60,4 0,5 15 0,47 7,05 30,2 0,08 
75 1,4 72,2 0,5 15 0,47 7,05 36,1 0,09 
90 1,5 87,0 0,5 15 0,47 7,05 43,5 0,11 
110 1,6 106,8 0,5 15 0,47 7,05 53,4 0,13 
125 1,8 121,4 0,5 15 0,47 7,05 60,7 0,15 
140 1,9 136,2 0,5 15 0,47 7,05 68,1 0,17 
160 2,1 155,8 0,5 15 0,47 7,05 77,9 0,19 
200 2,1 195,8 0,5 15 0,47 7,05 97,9 0,24 
 
Os resultados dos caudais afluentes às saídas em esquadria (Q0) para as secções das 
caleiras adoptadas no edifício são apresentados na tabela 23 para a caleira do tipo C1 e 
na tabela 24 para a caleira do tipo C2. 
Tabela 23. Dimensionamento de saídas de descarga em esquadria da caleira 














50 1,3 47,4 0,5 70 0,47 32,9 23,7 0,43 
63 1,3 60,4 0,5 70 0,47 32,9 30,2 0,70 
75 1,4 72,2 0,5 70 0,47 32,9 36,1 0,91 
90 1,5 87,0 0,5 70 0,47 32,9 43,5 1,09 
110 1,6 106,8 0,5 70 0,47 32,9 53,4 1,34 
125 1,8 121,4 0,5 70 0,47 32,9 60,7 1,53 
140 1,9 136,2 0,5 70 0,47 32,9 68,1 1,71 
160 2,1 155,8 0,5 70 0,47 32,9 77,9 1,96 
200 2,1 195,8 0,5 70 0,47 32,9 97,9 2,46 
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Tabela 24. Dimensionamento de saídas de descarga em esquadria da caleira 














50 1,3 47,4 0,5 15 0,47 7,05 23,7 0,06 
63 1,3 60,4 0,5 15 0,47 7,05 30,2 0,08 
75 1,4 72,2 0,5 15 0,47 7,05 36,1 0,09 
90 1,5 87,0 0,5 15 0,47 7,05 43,5 0,11 
110 1,6 106,8 0,5 15 0,47 7,05 53,4 0,13 
125 1,8 121,4 0,5 15 0,47 7,05 60,7 0,15 
140 1,9 136,2 0,5 15 0,47 7,05 68,1 0,17 
160 2,1 155,8 0,5 15 0,47 7,05 77,9 0,19 
200 2,1 195,8 0,5 15 0,47 7,05 97,9 0,24 
 
Analisando os resultados obtidos verifica-se que a capacidade das saídas em esquadria, 
calculadas para diâmetros até 200 mm, é significativamente inferiores aos caudais de 
cálculo das saídas, indicado na tabela 20. 
 
Considerou-se outro tipo de solução para as saídas, uma saída em funil com o diâmetro 
superior da saída (D0) igual a três vezes o diâmetro interior do tubo de queda (Di) a que 
está ligada a saída e com a altura de transição do funil (LT) igual ao diâmetro superior. A 
figura 27 representa o tipo de saída considerado no dimensionamento. 
 
 
Figura 27. Saída de descarga em funil [4]. 
 
O dimensionamento foi efectuado considerando a saída funcionando como 
descarregador devido à relação entre a altura de carga na saída (h) e o diâmetro superior 
da saída (D0). Foi também considerado para o coeficiente de saída (k0) o valor 0,5 que 
corresponde a saídas com filtros ou ralos. Determinou-se o factor de carga da saída (Fh) 
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de acordo com a figura 7. O dimensionamento das saídas foi efectuado com as fórmulas 
definidas em 2.2.5, para os diâmetros comerciais dos tubos de PVC. 
 
Os resultados dos caudais afluentes às saídas em funil (Q0) obtidos para as secções de 
cálculo de acordo com o Regulamento Português [5] para a caleira do tipo C1 são 
apresentados na tabela 25 e para a caleira do tipo C2 na tabela 26. 
Tabela 25. Dimensionamento de saídas de descarga em funil da caleira do 












50 150 0,5 25 0,47 11,75 75,0 0,40 
63 189 0,5 25 0,47 11,75 94,5 0,51 
75 225 0,5 25 0,47 11,75 112,5 0,60 
90 270 0,5 25 0,47 11,75 135,0 0,72 
110 330 0,5 25 0,47 11,75 165,0 0,89 
125 375 0,5 25 0,47 11,75 187,5 1,01 
140 420 0,5 25 0,47 11,75 210,0 1,13 
160 480 0,5 25 0,47 11,75 240,0 1,29 
200 600 0,5 25 0,47 11,75 300,0 1,61 
 
Tabela 26. Dimensionamento de saídas de descarga em funil da caleira do 












50 150 0,5 15 0,47 7,05 75,0 0,19 
63 189 0,5 15 0,47 7,05 94,5 0,24 
75 225 0,5 15 0,47 7,05 112,5 0,28 
90 270 0,5 15 0,47 7,05 135,0 0,34 
110 330 0,5 15 0,47 7,05 165,0 0,41 
125 375 0,5 15 0,47 7,05 187,5 0,47 
140 420 0,5 15 0,47 7,05 210,0 0,52 
160 480 0,5 15 0,47 7,05 240,0 0,60 
200 600 0,5 15 0,47 7,05 300,0 0,75 
 
Os resultados dos caudais afluentes às saídas em funil (Q0) para as secções das caleiras 
adoptadas no edifício são apresentados na tabela 27 para a caleira do tipo C1 e na tabela 
28 para a caleira do tipo C2. 
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Tabela 27. Dimensionamento de saídas de descarga em funil da caleira do 












50 150 0,5 70 0,47 32,9 75,0 1,89 
63 189 0,5 70 0,47 32,9 94,5 2,38 
75 225 0,5 70 0,47 32,9 112,5 2,83 
90 270 0,5 70 0,47 32,9 135,0 3,40 
110 330 0,5 70 0,47 32,9 165,0 4,15 
125 375 0,5 70 0,47 32,9 187,5 4,72 
140 420 0,5 70 0,47 32,9 210,0 5,28 
160 480 0,5 70 0,47 32,9 240,0 6,04 
200 600 0,5 70 0,47 32,9 300,0 7,55 
 
Tabela 28. Dimensionamento de saídas de descarga em funil da caleira do 












50 150 0,5 15 0,47 7,05 75,0 0,19 
63 189 0,5 15 0,47 7,05 94,5 0,24 
75 225 0,5 15 0,47 7,05 112,5 0,28 
90 270 0,5 15 0,47 7,05 135,0 0,34 
110 330 0,5 15 0,47 7,05 165,0 0,41 
125 375 0,5 15 0,47 7,05 187,5 0,47 
140 420 0,5 15 0,47 7,05 210,0 0,52 
160 480 0,5 15 0,47 7,05 240,0 0,60 
200 600 0,5 15 0,47 7,05 300,0 0,75 
 
Analisando os resultados obtidos verifica-se que a capacidade das saídas em funil das 
caleiras tipo C1, calculadas para diâmetros de tubos de queda até 200 mm, é 
significativamente superior à capacidade das saídas em esquadria mas, mesmo assim, 
inferiores aos caudais de cálculo das saídas indicados na tabela 20. 
 
Considerou-se ainda outro tipo de solução para as saídas, uma saída com caixa de 
descarga. A figura 28 representa o tipo de saída considerada no dimensionamento. 
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Figura 28. Saída com caixa de descarga [4]. 
 
Foram consideradas caixas de descarga de planta quadrada, com a largura da caleira 
onde foram posicionadas. 
 
As caixas de descarga foram dimensionadas para o maior dos caudais que aflui a saída 
de cada tipo de caleira.   
 
Determinaram-se as alturas críticas de descarga (hC) das caixas e verificaram as alturas 
de descarga livres (hL).  
 
Determinaram-se as alturas de carga da caixa colectora (h) para os vários diâmetros 
comerciais utilizando as fórmulas indicadas em 2.2.5.  
 
A altura das caixas colectoras a adoptar deverá ser dado pelo maior dos valores da altura 
de descarga livre (hL) ou da altura de carga da saída (h), acrescido da folga de 25 mm. 
 
Os resultados das alturas de carga das caixas colectoras, obtidos para as secções de 
cálculo de acordo com o Regulamento Português [5] para a caleira do tipo C1 são 
apresentados na tabela 29 e para a caleira do tipo C2 na tabela 30.  
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Tabela 29. Dimensionamento de saídas com caixa de descarga da caleira do 

















50 1,3 47,4 0,5 9,19 131,9 70,5 15057,8 
63 1,3 60,4 0,5 9,19 131,9 70,5 5711,2 
75 1,4 72,2 0,5 9,19 131,9 70,5 2797,2 
90 1,5 87,0 0,5 9,19 131,9 70,5 1326,8 
110 1,6 106,8 0,5 9,19 131,9 70,5 584,2 
125 1,8 121,4 0,5 9,19 131,9 70,5 349,9 
140 1,9 136,2 0,5 9,19 131,9 70,5 220,9 
160 2,1 155,8 0,5 9,19 131,9 70,5 129,0 
200 2,1 195,8 0,5 9,19 131,9 70,5 79,1 
 
Tabela 30. Dimensionamento de saídas com caixa de descarga da caleira do 

















50 1,3 47,4 0,5 9,19 103,5 47 2024,8 
63 1,3 60,4 0,5 9,19 103,5 47 768,0 
75 1,4 72,2 0,5 9,19 103,5 47 376,1 
90 1,5 87,0 0,5 9,19 103,5 47 178,4 
110 1,6 106,8 0,5 9,19 103,5 47 78,6 
125 1,8 121,4 0,5 9,19 103,5 47 55,8 
140 1,9 136,2 0,5 9,19 103,5 47 51,6 
160 2,1 155,8 0,5 9,19 103,5 47 47,2 
200 2,1 195,8 0,5 9,19 103,5 47 40,5 
 
Os resultados das alturas de carga das caixas colectoras, obtidos para as secções das 
caleiras adoptadas no edifício são apresentados na tabela 31 para a caleira do tipo C1 e 
na tabela 32 para a caleira do tipo C2. 
Tabela 31. Dimensionamento de saídas com caixa de descarga da caleira do 

















50 1,3 47,4 0,5 9,19 83,6 141 15057,8 
63 1,3 60,4 0,5 9,19 83,6 141 5711,2 
75 1,4 72,2 0,5 9,19 83,6 141 2797,2 
90 1,5 87,0 0,5 9,19 83,6 141 1326,8 
110 1,6 106,8 0,5 9,19 83,6 141 584,2 
125 1,8 121,4 0,5 9,19 83,6 141 349,9 
140 1,9 136,2 0,5 9,19 83,6 141 220,9 
160 2,1 155,8 0,5 9,19 83,6 141 129,0 
200 2,1 195,8 0,5 9,19 83,6 141 79,1 
 
 Concepção e Dimensionamento de Sistemas Prediais de Drenagem Pluvial 
 
70                                                                                                                                                                Rogério Sousa 
Tabela 32. Dimensionamento de saídas com caixa de descarga da caleira do 

















50 1,3 47,4 0,5 3,37 33,0 188 2024,8 
63 1,3 60,4 0,5 3,37 33,0 188 768,0 
75 1,4 72,2 0,5 3,37 33,0 188 376,1 
90 1,5 87,0 0,5 3,37 33,0 188 178,4 
110 1,6 106,8 0,5 3,37 33,0 188 78,6 
125 1,8 121,4 0,5 3,37 33,0 188 55,8 
140 1,9 136,2 0,5 3,37 33,0 188 51,6 
160 2,1 155,8 0,5 3,37 33,0 188 47,2 
200 2,1 195,8 0,5 3,37 33,0 188 40,5 
 
Analisando os resultados obtidos verifica-se que: 
• Nas caleiras com as dimensões determinadas de acordo com o Regulamento 
Português [5], as alturas criticas de descarga (hC) são superiores às alturas de 
descarga livres (hL), pelo que não poderão ser utilizadas caixas colectoras com 
estas dimensões; 
• Nas caleiras com as dimensões adoptadas no edifício, as alturas criticas de 
descarga (hC) são inferiores às alturas de descarga livres (hL), pelo poderão ser 
utilizadas caixas colectoras com estas dimensões; 
• Nas caleiras adoptadas no edifício são necessários grandes diâmetros de tubos de 
queda, acima de 160 mm para a caleira do tipo C1 e acima de 110 mm para a 
caleira tipo C2, para que a caixa colectora tenha uma profundidade razoável de 
forma a ser exequível em obra. 
4.3.4. Descargas de emergências 
Foi considerada uma descarga de emergência por cada área de cobertura com os 
diâmetros adoptados para os tubos de queda. 
4.3.5. Tubos de queda 
Foram dimensionados tubos de queda não sifonados. Os caudais de cálculo para cada 
tubo de queda são iguais aos caudais de cálculo das saídas de descarga apresentados na 
tabela 20.  
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A capacidade de transporte dos tubos de queda de águas pluviais foi determinada 
através da equação de Wyly-Eaton indicada em 2.2.6, utilizando uma rugosidade do 
material de 0,0015m (PVC) e para taxas de ocupação de 0,20 e 0,33. Os resultados 
obtidos são apresentados nas tabelas 33 e 34. 
Tabela 33. Dimensionamento de tubos de queda de acordo com a Norma EN 
12056-3 para taxa de ocupação de 0,20. 
Diâmetros adoptados (mm)  
Tubos de queda 
 
Sem efeito do vento 
 
Com efeito do vento 
Com efeito do vento 
e da parede 
adjacente 
P1 90 90 110 
P2 90 90 110 
P3 75 --- --- 
P4 63 75 --- 
P5 63 75 --- 
 
Tabela 34. Dimensionamento de tubos de queda de acordo com a Norma EN 
12056-3 para taxa de ocupação de 0,33. 
Diâmetros adoptados (mm)  
Tubos de queda 
 
Sem efeito do vento 
 
Com efeito do vento 
Com efeito do vento 
e da parede 
adjacente 
P1 75 75 75 
P2 63 75 75 
P3 50 --- --- 
P4 50 50 --- 
P5 50 63 --- 
 
A Norma EN12056-3 [4] indica que tubos de queda com diâmetros inferiores a 75 mm 
devem ser evitados devido ao risco de entupimento, pelo que se deverá adoptar o 
diâmetro de 75 mm para os tubos de diâmetro de cálculo de 50 mm e 63 mm. 
4.3.6. Colectores prediais 
Os colectores prediais foram dimensionados de acordo com a tabela de cálculo de 
capacidade dos colectores prediais, com base na equação de Colebrook-White e para 
uma taxa de ocupação de 70%, apresentada na tabela 3. Os resultados obtidos são 
apresentados na tabela 35. 
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Tabela 35. Dimensionamento de colectores prediais de acordo com a Norma 
EN 12056-3. 
Diâmetros adoptados (mm)  
Colector 
 
Sem efeito do vento 
 
Com efeito do vento 
Com efeito do vento 
e da parede 
adjacente 
C1 125 125 150 
C2 125 125 125 
C3 150 150 150 
C4 150 150 150 
Ramal de ligação 200 200 200 
4.4.  Notas Conclusivas 
A análise efectuada teve como base o dimensionamento dos vários elementos de acordo 
com o Regulamento Português [5] e de acordo com o que foi adoptado pelo projectista 
para o edifício em estudo. Para as secções de cada elemento constituinte foi efectuado o 
cálculo correspondente pela Norma EN 12056-3 [4] e verificados os resultados obtidos. 
 
Desta análise conclui-se que: 
• Os caudais de cálculo de acordo com a Norma EN 12506-3 [4] são, no mínimo, 
o dobro dos caudais calculados pelo Regulamento Português [5], devido ao 
factor de risco considerado para caleiras que não sejam de beirado; 
• As secções obtidas para as caleiras utilizando a fórmula de Manning-Strickler 
são reduzidas, o que leva normalmente os projectistas a adoptar secções bastante 
maiores do que as dadas pelo cálculo, para poder ter em conta outros factores, 
como a água da chuva conduzida pelo vento, que não estão contemplados no 
Regulamento Português [5]; 
• O dimensionamento das caleiras de acordo com a Norma EN 12056-3 [4] é 
muito completo e tem em consideração outros factores, para além da secção da 
caleira e da altura máxima de água na caleira que são os factores que o 
Regulamento Português [5] tem em consideração; 
• Para a mesma secção, a capacidade das caleiras determinada pela Norma EN 
12056-3 [4] é inferior à determinada pelo cálculo efectuado de acordo com o 
Regulamento Português [5] e bastante influenciada pelo comprimento da caleira 
e pelo posicionamento das descargas para os tubos de queda, situações que o 
Regulamento Português [5] não contempla; 
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• A capacidade de saída das descargas em esquadria calculada de acordo com a 
Norma EN 12056-3 [4] é bastante baixa, comparada com a capacidade das 
caleiras e com os diâmetros dimensionados para os tubos de queda calculados de 
acordo com a mesma Norma; 
• A capacidade de saída das descargas em funil calculada de acordo com a Norma 
EN 12056-3 [4] é superior à capacidade das saídas de descarga em esquadria 
mas, mesmo assim relativamente baixa, comparada com a capacidade das 
caleiras e com os diâmetros dimensionados para os tubos de queda calculados de 
acordo com a mesma Norma; 
• A capacidade de saída com caixas de descarga calculada de acordo com a 
Norma EN 12056-3 [4] é superior à capacidade das saídas de descarga em 
esquadria e em funil mas podem ser necessários grandes diâmetros de tubos de 
queda para que as caixas colectoras tenham uma profundidade razoável de forma 
a ser possível a sua execução em obra; 
• Para que seja possível garantir que as saídas de descarga funcionem para os 
diâmetros obtidos no dimensionamento dos tubos de queda, é necessário 
aumentar o número de saídas em cada caleira;  
• Os tubos de queda calculados de acordo com a Norma EN 12056-3 [4] têm, na 
maior parte das situações, e tendo em conta os caudais de cálculo obtidos, 
diâmetros inferiores aos obtidos pelo Regulamento Português [5]. Este factor 
pode ser devido à taxa de ocupação (0,33) que a Norma EN 12056-3 [4] prevê 
para estes tubos; 
• Os colectores prediais calculados pela Norma EN 12056-3 [4] têm diâmetros 
idênticos aos calculados pelo Regulamento Português [5], tendo em conta os 
caudais de cálculo. 
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5. PROPOSTAS PARA ADAPTAÇÃO DA NORMA EN 
12056-3 EM PORTUGAL 
5.1.  Considerações Gerais 
A adaptação da Norma EN 12056-3 [4] a Norma Portuguesa passar pela criação de 
anexos técnicos nacionais nos quais se explicita, para o âmbito nacional, os requisitos 
permitidos pela Norma EN 12056-3 [4].  
 
Esta adaptação deve ser feita de modo a que não sejam introduzidas alterações 
significativas ao corpo da Norma EN 12056-3 [4] pois, se tal acontecesse, iria perder-se 
uma das principais mais valias da harmonização que é a aplicação dos mesmos 
princípios em vários países europeus. 
 
Para a adaptação desta norma propõem-se os seguintes anexos técnicos: 
• Aspectos meteorológicos – onde serão propostas as intensidades de precipitação 
a adoptar no nosso país e definida a contribuição do efeito do vento na 
precipitação, apresentando exemplos de cálculo; 
• Determinação de áreas de contribuição – onde será esclarecido o modo de 
determinar as áreas de coberturas inclinadas, coberturas planas e superfícies 
verticais, a utilizar no cálculo do caudal de dimensionamento dos vários 
elementos constituintes do sistema, tendo em atenção o efeito do vento; 
• Parâmetros a considerar no dimensionamento hidráulico – onde serão definidos 
os coeficientes de escoamento, os factores de risco, as dimensões das saídas de 
caleiras de fundo não plano, a profundidade máxima de água nas coberturas 
planas a utilizar, a influência do posicionamento das saídas de descarga nas 
caleiras, a taxa de ocupação e a translação máxima dos tubos de queda e 
diâmetro mínimo a adoptar em colectores prediais; 
• Materiais – onde serão indicados os materiais que poderão ser utilizados na rede 
de drenagem e a normalização que devem respeitar; 
• Instalação, inspecção e manutenção dos sistemas – onde serão definidas as 
regras que visam garantir a boa instalação e o bom desempenho dos sistemas 
dimensionados.
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5.2.  Aspectos Meteorológicos 
5.2.1. Intensidade de precipitação 
Os parâmetros característicos das precipitações intensas são a duração correspondente 
ao tempo considerado para a chuvada, a intensidade correspondente à relação entre a 
altura de precipitação caída e a sua duração e a frequência traduzida pela ocorrência 
num determinado número de anos. 
 
O Regulamento Português utiliza para determinar a intensidade de precipitação as curva 
I-D-F determinadas por MATOS E SILVA [6], cujos valores estão indicados em 2.1.2. 
Estes valores, para cada uma das regiões, situam-se entre o valor mínimo (0,010 l/s.m2) 
e o valor máximo (0,060 l/s.m2) indicados na tabela 1 da Norma EN 12056-3 [4]. No 
entanto, tem-se verificado que as intensidades de precipitação são relativamente baixas 
e os caudais determinados conduzem a um sub-dimensionamento dos elementos 
constituintes do sistema de drenagem, principalmente caleiras e algerozes. 
 
Em 2001 foram apresentados por BRANDÃO E RODRIGUES [21] parâmetros para as 
curvas I-D-F com base em extensa informação de postos udométricos, que, de acordo 
com os autores validam o estudo efectuado anteriormente por MATOS E SILVA [6] no 
que respeitas às regiões definidas no Regulamento Português [5], e podem ser utilizados 
na determinação da intensidade de precipitação, com registos mais actualizados. 
 
Utilizando os parâmetros determinados por BRANDÃO E RODRIGUES [21], foi 
efectuado um estudo comparativo para cada região definida no Regulamento Português 
[5], calculando a intensidade de precipitação. Neste estudo foram utilizados os 
parâmetros das curvas I-D-F para o período de retorno de 5 anos e para a duração da 
precipitação de 5 a 30 minutos de 17 postos da zona A e de 3 postos das zonas B e C. 
Os valores obtidos são apresentados na tabela 36. 
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Tabela 36. Intensidade de precipitação comparativa entre Matos e Silva e 
Brandão e Rodrigues. 
Brandão e Rodrigues I (l/min.m2) Zona Matos e Silva 
I (l/min.m2) Mínimo Máximo Média 
A 1,75 1,52 2,12 1,72 
B 1,40 1,38 2,06 1,61 
C 2,10 1,46 2,75 1,90 
 
Analisando os resultados obtidos verifica-se que: 
• O número de postos analisados nas zonas B e C é pouco representativo, 
comparativamente aos postos analisados na zona A; 
• Os valores médios obtidos nas regiões A e C utilizando os parâmetros 
determinados por BRANDÃO E RODRIGUES [21] estão abaixo dos valores 
obtidos utilizando os parâmetros determinados por MATOS E SILVA [6]; 
• Comparando os valores máximos da intensidade de precipitação determinados 
utilizando os parâmetros de BRANDÃO E RODRIGUES [21], verifica-se que 
estes valores estão entre 21% e 47% acima dos valores obtidos utilizando os 
parâmetros determinados por MATOS E SILVA [6]. 
 
Assim, parece recomendável que os valores da intensidade de precipitação 
determinados por MATOS E SILVA [6], para período de retorno de 5 anos e para a 
duração da precipitação de 5 minutos, sejam actualizados no mínimo 20%, utilizando-
se, por exemplo, os seguintes valores da intensidade de precipitação: 
• Região A: I = 2,10 l/min.m2 (0,035 l/s.m2); 
• Região B: I = 1,68 l/min.m2 (0,028 l/s.m2); 
• Região C: I = 2,52 l/min.m2 (0,042 l/s.m2). 
 
Contudo sugere-se que as intensidades de precipitação sejam objecto de estudos futuros. 
 
A figura 29 apresenta o mapa de Portugal Continental e Regiões Autónomas, indicando 
os concelhos pertencentes a cada região pluviométrica e os valores de intensidade de 
precipitação propostos para períodos de retorno de 5 anos e duração da precipitação de 5 
minutos. 
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Figura 29. Regiões pluviométricas e intensidades de precipitação, adaptado de [5]. 
5.2.2. Efeito do vento na precipitação 
O efeito do vento na precipitação, de acordo com o indicado em 3.1.3, deve ser 
considerado no território nacional nas coberturas que não sejam em terraço, tendo em 
atenção os zonamentos já estabelecidos neste âmbito. 
 
Este efeito deve ser contabilizado no acréscimo da área da cobertura, conforme definido 
na tabela 3 do ponto 4.3 da Norma EN 12056-3 [4], para as situações de precipitação 
conduzida pelo efeito do vento entre 26º e a vertical. 
 
Intensidades de precipitação para períodos de 
retorno de 5 anos e duração da precipitação de 5 
minutos: 
Região A  I = 2,10 l/min.m2 (0,035 l/s.m2) 
Região B  I = 1,68 l/min.m2 (0,028 l/s.m2) 
Região C  I = 2,52 l/min.m2 (0,042 l/s.m2) 
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5.3.  Determinação de Áreas Efectivas de Contribuição 
5.3.1. Coberturas planas 
O cálculo da área efectiva de contribuição para as caleiras das coberturas planas deve 
ser calculada em projecção horizontal, conforme indicado na figura 12 a) apresentada 
no ponto 3.3.1, que deverá complementar esta informação. 
 
Se existirem coberturas inclinadas ou superfícies verticais que contribuam para o 
aumento da área da cobertura, estas devem ser calculadas de acordo com o definido nos 
pontos 5.3.2 e 5.3.3.   
5.3.2. Coberturas inclinadas 
O cálculo da área efectiva de contribuição para as caleiras das coberturas inclinadas 
deve ser efectuado tendo em consideração o definido no ponto 4.3 da Norma EN 12056-
3 [4]. A figura 12 b) e a figura 12 c) apresentadas no ponto 3.3.1 clarificam o cálculo 
para o caso de caleiras de beirado, parapeito e vala. Deverão complementar esta 
informação. 
 
Se existirem coberturas planas ou superfícies verticais que contribuam para o aumento 
da área da cobertura, estas devem ser calculadas de acordo com o definido nos pontos 
5.3.1 e 5.3.3.   
5.3.3. Superfícies verticais 
A área da parede a considerar para a área efectiva de contribuição para as caleiras deve 
ser 50% da área da parede adjacente à cobertura, de acordo com o indicado no ponto 
4.3.4 da Norma EN 12056-3 [4]. Esta área deve ser considerada até uma altura máxima 
de 10 m. 
 
Quando duas ou mais paredes formarem um ângulo ou um U, a direcção do vento deve 
ser considerada de forma a que o conjunto formado pelas paredes represente a máxima 
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área exposta à precipitação. A figura 13 apresentada no ponto 3.3.1 esclarece a forma de 
proceder ao cálculo desta área e deverá complementar esta informação. 
 
Dada a importância da contribuição das superfícies verticais adjacentes à cobertura no 
caudal de cálculo a utilizar no dimensionamento dos elementos constituintes do sistema 
de drenagem, apresenta-se na tabela 37 exemplos desta determinação, tendo como base 
a figura 13 e considerando que: 
• A cobertura que drena para a caleira é plana e tem uma área de 5x10 m2; 
• A parede do edifício mais baixo (1) adjacente à cobertura tem uma área de 3x10 
m
2; 
• A parede do edifício mais alto (2) adjacente à cobertura tem uma área de 9x5 
m
2; 
• O ângulo entre os dois edifícios (1 e 2) é de 90º. 
 
Os exemplos apresentados referem-se a caudais de cálculo determinados de acordo com 
as fórmulas apresentadas em 2.2.1 e em 3.3.1, para as intensidades de precipitação 
sugeridas em 5.2.1 e para as seguintes situações: 
• Cobertura sem edifícios adjacentes; 
• Cobertura apenas com um edifício adjacente (1 ou 2); 
• Cobertura com os dois edifícios adjacentes (1 e 2). 
Tabela 37. Efeito da contribuição das superfícies verticais na determinação 
do caudal de cálculo. 
Caudal de cálculo (l/s) Situação considerada 
Região A Região B Região C 
Cobertura 1,75 1,40 2,10 
Cobertura + edifício 1 2,28 1,82 2,73 
Cobertura + edifício 2 2,54 2,03 3,05 
Cobertura + edifício 1 + edifício 2 2,70 2,16 3,24 
5.4.  Parâmetros a Considerar no Dimensionamento Hidráulico 
5.4.1. Coeficiente de escoamento 
O coeficiente de escoamento utilizado na determinação do caudal de cálculo dos 
elementos constituintes deve ser escolhido em função do material de revestimento da 
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cobertura, de acordo com o definido em 3.1.4. A tabela 38 apresenta os valores a 
adoptar para os vário tipos de materiais utilizados nas coberturas, ponderando a 
quantidade de água retida pelo material. 
Tabela 38. Coeficiente de escoamento a adoptar em função do material da 
cobertura. 
Material de revestimento da cobertura Coeficiente de escoamento 
Telha, cimento, asfalto 1,0 
Gravilha sobre impermeabilização 0,9 
Coberturas verdes intensivas 0,7 
Coberturas verdes extensivas 0,5 
5.4.2. Factores de risco 
Os factores de risco a utilizar em território nacional para majoração da intensidade de 
precipitação devem ser os indicados no ponto 4.2.2 da Norma EN 12056-3 [4] e 
apresentados na tabela 1, escolhidos em função do tipo de caleira adoptado e da 
importância do edifício. 
5.4.3. Dimensões mínimas de saídas de caleiras de fundo não plano 
As dimensões a adoptar para as saídas de caleiras de fundo não plano devem estar de 
acordo com o definido no ponto 5.3.2 da Norma EN 12056-3 [4]. 
5.4.4. Posição das saídas de descarga 
Tal como analisado em 4.3.2 e em 4.4, o dimensionamento das caleiras e das saídas de 
descarga é bastante influenciado pelo comprimento da caleira. Esta situação deve ser 
tida em consideração na escolha do posicionamento das saídas de descarga para os 
tubos de queda. 
 
Para optimizar o dimensionamento das caleiras devem ser adoptadas as seguintes 
regras: 
• Secções de caleiras dimensionadas para o mesmo caudal de cálculo devem ter 
comprimentos idênticos; 
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• Deve evitar-se a colocação de saídas de descarga nos extremos das caleiras, pois 
para o mesmo caudal de descarga é necessário do dobro da capacidade; 
• Para a mesma caleira e para o mesmo caudal de descarga, o posicionamento das 
saídas de descarga a ¼ do comprimento da caleira duplica a sua capacidade. 
 
A figura 14 apresentada no ponto 3.3.1 deverá complementar esta informação. 
5.4.5. Taxa de ocupação e translação de tubos de queda 
Recomenda-se uma taxa de ocupação a utilizar no dimensionamento dos tubos de queda 
de 0,20. 
 
O efeito da translação dos tubos de queda deve ser considerado de acordo com o ponto 
6.1.2 da Norma EN 12056-3 [4]. 
5.4.6. Diâmetro mínimo de colectores prediais 
O diâmetro mínimo a adoptar nos colectores prediais é o considerado no ponto 6.3.3 da 
Norma EN 12056-3 [4].  
5.5.  Materiais  
Os materiais a utilizar na execução das redes de drenagem de águas pluviais em 
edifícios devem estar em conformidade com as Normas Europeias harmonizadas (EN). 
Quando estas não existem ou o produto se desvia significativamente das normas 
harmonizadas, deve ser efectuada a Avaliação Técnica Europeia (ETA) de modo a que 
seja emitida uma avaliação técnica favorável sobre a aptidão do produto, de acordo com 
o Regulamento de Produtos da Construção (EU) n.º 305/2011 [22]. 
5.5.1. Tubagem e acessórios 
As tubagens e acessórios a aplicar devem cumprir as seguintes Normas: 
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a) Grés cerâmico 
• EN 295-10: Tubos e acessórios de grés cerâmico e respectivas juntas, para 
sistemas de drenagem de águas residuais. Requisitos, ensaios e controlo da 
qualidade [23]. 
b) Fibrocimento 
• NP EN 588-1 – Tubos de fibrocimento para colectores e ramais de ligação. Parte 
1 – Tubos, juntas e acessórios para sistemas com escoamento em superfície livre 
[24]. 
c) Ferro fundido 
• NP EN 598 – Tubos, acessórios e componentes em ferro fundido dúctil, e 
respectivas juntas, para sistemas de drenagem de águas residuais. Requisitos e 
métodos de ensaio [25]; 
• NP EN 877 – Tubos e acessórios em ferro fundido, suas juntas e componentes 
para a evacuação de água de edifícios. Requisitos, métodos de ensaio e garantia 
da qualidade [26]. 
d) Cobre 
• EN 1057 – Copper and cooper alloys. Seamless, round cooper tubes for water 
and gas in sanitary and heating applications [27]. 
e) Aço galvanizado 
• NP EN 1123-1 – Tubos e acessórios de tubos com costura de aço galvanizado a 
quente, de boca e ponta lisas, para sistemas de drenagem de águas residuais. 
Parte 1: Requisitos, ensaios, controlo da qualidade [28]. 
f) Aço inoxidável 
• NP EN 1124-1 – Tubos e acessórios de tubos com costura de aço inoxidável, de 
boca e ponta lisas, para sistemas de drenagem de águas residuais. Parte 1: 
Requisitos, ensaios, controlo da qualidade [29]. 
g) Policloreto de vinilo não plastificado 
• NP EN 12200-1 – Sistemas de tubagem de plástico para águas pluviais para uso 
externo e acima do solo. Policloreto de vinilo não plastificado (PVC-U). Parte 1: 
Especificações para tubos, acessórios e sistemas [30]; 
• NP EN 1329-1 – Sistemas de tubagens em plástico para esgoto (temperatura 
baixa e elevada) no interior do edifício. Policloreto de vinilo não plastificado 
(PVC-U). Parte 1: Requisitos para os tubos, os acessórios e o sistema [31]; 
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• NP EN 1401-1 – Sistemas de tubagem de plástico enterrados para drenagem e 
esgoto sem pressão. Policloreto de vinilo não plastificado (PVC-U). Parte 1: 
Requisitos para tubos, acessórios e sistema [32]; 
• NP EN 1453-1 – Sistemas de tubagem em plástico de tubos de parede 
estruturada para esgoto (temperatura baixa e elevada) no interior do edifício. 
Policloreto de vinilo não plastificado (PVC-U). Parte 1 – Requisitos para os 
tubos e sistema [33]. 
h) Polietileno 
• NP EN 12666-1 – Sistemas de tubagem de plástico, enterrados, para drenagem e 
esgoto sem pressão. Polietileno (PE). Parte 1: Requisitos para tubos, acessórios e 
sistema [34]; 
• NP EN 13244-1 – Sistemas de tubagem de plástico, com pressão, para transporte 
de água para utilizações gerais, enterrados ou não, de drenagem e esgoto. 
Polietileno (PE). Parte 1: Generalidades [35]; 
• NP EN 13244-2 – Sistemas de tubagem de plástico, com pressão, para transporte 
de água para utilizações gerais, enterrados ou não, de drenagem e esgoto. 
Polietileno (PE). Parte 2: Tubos [36]. 
i) Polipropileno 
• NP EN 1451-1 – Sistemas de tubagens em plástico para esgoto (a temperatura 
baixa e elevada) no interior de edifícios. Polipropileno (PP). Parte 1 – Requisitos 
para tubos, acessórios e sistema [37]. 
j) Tubagens em plástico 
• NP EN 13476-1 – Sistemas de tubagens de plástico, enterrado, sem pressão, para 
drenagem e saneamento. Sistemas de tubagem de parede estruturada de 
policloreto de vinilo não plastificado (PVC-U), polipropileno (PP) e polietileno 
(PE). Parte 1: Requisitos gerais e características de desempenho [38]; 
• NP EN 13476-2 – Sistemas de tubagens de plástico, enterrado, sem pressão, para 
drenagem e saneamento. Sistemas de tubagem de parede estruturada de 
policloreto de vinilo não plastificado (PVC-U), polipropileno (PP) e polietileno 
(PE). Parte 2: Especificações para tubos e acessórios com superfícies interiores e 
exteriores lisas e o sistema do tipo A [39]. 
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5.5.2. Caleiras e acessórios 
As caleiras e acessórios a aplicar devem cumprir as seguintes Normas: 
• EN 607 – Eaves gutters and fittings made of PVC-U. Definitions, requirements 
and testing [40]; 
• EN 612 – Eaves gutters with bead stiffened fronts and rainwater pipes with 
seamed joints made of metal sheet [41]; 
• EN 1462 – Brackets for eaves gutters. Requirements and testing [42]. 
5.6.  Instalação, Inspecção, Ensaio e Manutenção dos Sistemas 
5.6.1. Instalação 
A propagação da água nas caleiras quando sai do beirado do telhado depende da 
intensidade da precipitação, do material de revestimento da cobertura e da inclinação da 
cobertura. Se não houver informações sobre o tipo de escoamento, as caleiras devem ser 
colocadas centradas abaixo do beirado e o mais perto possível deste. 
 
As caleiras de beirado devem ser colocadas de forma a que o beirado do telhado não 
impeça a limpeza e manutenção da caleira. A sua fixação deve ser feita com elementos 
anticorrosivos e afastados no máximo 1 m, de modo a evitar depressões na caleira. 
Devem utilizar-se suportes que evitem que a caleira se mova pelo efeito do vento. 
Quando existirem curvas ou saídas devem ser previstos suportes adicionais. 
 
As caleiras de vala e parapeito devem ter uma largura tal que permita a circulação de 
uma pessoa ao longo da mesma para efectuar operações de manutenção. É recomendada 
a largura mínima de 500 mm na parte superior das caleiras de vala e 300 mm no caso 
das caleiras de parapeito [18]. 
 
No caso de caleiras de vala a inclinação das paredes da caleira deve ser a mesma da 
cobertura.   
 
Devem ser executados suportes na base da caleira que permitam manter a inclinação 
definida em projecto e evitar depressões no fundo da mesma.  
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Ralos e grelhas só deverão ser utilizados em sistemas não sifónicos. 
 
As saídas de descarga deverão ser ligadas ao fundo da caleira, uma vez que a ligação às 
paredes da caleira é considerada ineficiente e não é recomendada. 
 
As descargas de emergência podem ser instalados tanto no lado montante como no lado 
jusante da caleira. 
 
Os tubos de queda devem ser fixados ao edifício de forma a permitir o movimento 
diferencial devido à temperatura. Nos troços horizontais deve ser garantida a inclinação 
de projecto. 
 
A instalação das tubagens dos vários materiais deverá seguir as instruções dos 
fabricantes e as regras das seguintes Normas harmonizadas: 
• NP ENV 13801 – Sistemas de tubagem de plástico para descarga e esgoto 
(temperatura baixa e elevada) no interior da estrutura de edifícios. 
Termoplásticos. Práticas recomendadas para a instalação [43]; 
• NP ENV 1401-3 – sistemas de tubagens em plástico enterrados para drenagem e 
esgoto sem pressão. Policloreto de vinilo não plastificado (PVC-U). Parte 3: 
Guia para instalação [44]; 
• NP EN 1636-6 – Sistemas de tubagem em plástico para drenagem de esgoto sem 
pressão. Plásticos termoendurecíveis reforçados com fibra de vidro (PRFV) 
baseados em resina de poliéster não saturado (UP). Parte 6 – Práticas de 
instalação [45]. 
5.6.2. Inspecção 
Durante a execução dos trabalhos, estes devem ser inspeccionados de modo a verificar a 
conformidade com o projecto e o cumprimento das disposições regulamentares. 
  
Após a execução dos trabalhos, todas as caleiras, descarregadores, orifícios de descarga, 
tubos de queda e colectores prediais deverão ser verificados para garantir que não há 
obstruções. 
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5.6.3. Ensaios 
Todos os elementos que vão ficar embebidos ou embutidos deverão ser ensaiados à 
vista.  
 
Devem ser efectuados ensaios para garantir a robustez interna da tubagem. Estes ensaios 
devem ser efectuados com ar ou água a uma pressão superior à exercida pela água na 
tubagem se ocorrer um bloqueio. Os tubos devem resistir, para além da coluna de água,  
a uma pressão constante de 38 mm de altura de carga de água, altura máxima de água 
habitualmente considerada em coberturas planas, por um período de 5 minutos 
(adaptado de [18]). 
 
No caso do ensaio ser efectuado com ar, as extremidades abertas dos tubos devem ser 
preenchidas por tampões que suportem a pressão de ensaio. Numa das extremidades 
ficará ligado um manómetro. Na outra extremidade será bombeado o ar, até que se 
atinja a pressão de ensaio. 
 
Todas as caleiras deverão ser ensaiadas para verificar a existência de fugas e 
infiltrações. Após o tamponamento das saídas, a caleira deve ser cheia de água até ao 
nível máximo e verificada, após 5 minutos, a existência de fugas ou infiltrações [18]. 
5.6.4. Manutenção 
As caleiras, os tubos de queda, as saídas e os orifícios de descarga de emergência devem 
ser inspeccionados e limpos pelo menos uma vez por ano, ou mais frequentemente se o 
edifício estiver em zonas industriais, perto de árvores ou sujeito a temperaturas 
extremas. 
 
A frequência da inspecção e da limpeza deverá ser baseada na experiência do local. As 
reparações devem ser efectuadas o mais rapidamente possível, após a sua detecção. 
 
Para além das regras definidas nos pontos anteriores, devem cumprir-se também as 
regras aplicáveis indicadas na norma EN 12056-5 – Gravity drainage systems inside 
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buildings – Part 5 Installation, and testing, instructions for operation, maintenance and 
use [46]. 
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6. CONCLUSÕES 
6.1.  Conclusões Gerais 
A uniformização de metodologias de dimensionamento, instalação, inspecção, 
manutenção e ensaio, bem como das características dos materiais é de grande 
importância em toda a Europa e visa a minimização de erros de concepção e execução 
nas obras e a remoção de barreiras na construção civil dos vários países europeus, 
facilitando a mobilidade de projectistas, técnicos e materiais.  
 
A implementação destas Normas em Portugal é de vital importância e deve ser 
prioritária. A participação de organismos institucionais, associações não governamentais 
e profissionais do sector, instituições de ensino superior e particulares na análise e 
discussão do processo de implementação das Normas é essencial para a sua adaptação à 
realidade nacional. 
 
Esta implementação deve ser precedida de uma avaliação do impacto que estas novas 
metodologias vão ter nas práticas correntes no nosso país e devem ser definidos todos 
os parâmetros que a Norma Europeia permite que sejam objecto de regulamentação 
nacional ou local. O trabalho apresentado pretende contribuir para esta avaliação. 
 
Face à análise efectuada conclui-se que a metodologia apresentada pela Norma EN 
12056-3 [4] para dimensionamento de sistemas gravíticos de drenagem de águas 
pluviais é bastante completa e detalhada no que se refere ao dimensionamento de 
caleiras, saídas e orifícios de descarga. Relativamente a tubos de queda e colectores 
prediais, a metodologia apresentada aproxima-se mais do definido no Regulamento 
Português [5]. 
 
É uma metodologia que, apesar de ser mais trabalhosa, é fácil de aplicar e, conforme se 
pode verificar no capítulo 4 da presente dissertação, conduz a maiores secções, que 
garantem maior segurança e melhor desempenho dos sistemas. Grande parte dos 
projectistas nacionais já sobredimensionava os sistemas de drenagem, para ter em conta 
factores de segurança que o Regulamento Português [5] não prevê. 
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A definição dos parâmetros objecto de regulamentação nacional ou local deve ser 
efectuada tendo em consideração as características nacionais mas não se pode sobrepor 
aos princípios da norma. As propostas apresentadas, no capítulo 5 da presente 
dissertação, foram efectuadas tendo em consideração este princípio e as práticas 
habituais em Portugal. 
 
Considera-se também importante que os anexos técnicos que se podem agregar à Norma 
EN 12056-3 [4] esclareçam alguns itens mais difícil aplicação e contemplem a restante 
informação necessária ao dimensionamento e execução dos sistemas prediais de 
drenagem pluvial, para que não seja necessário recorrer a documentação dispersa. 
6.2.  Perspectivas Futuras 
O trabalho efectuado teve como objectivo a análise documental e a comparação de 
modelos de dimensionamento. Para esclarecimento e comprovação de várias questões 
relacionadas com o dimensionamento de caleiras e saídas de descarga, poderão ser 
efectuados ensaios laboratoriais que permitam elaborar quadros empíricos de 
dimensionamento dos tipos de caleira e das descargas mais utilizados no nosso país. 
Deverá também ser analisado o dimensionamento de câmaras de inspecção e poderá ser 
proposta a sua inclusão numa futura revisão da Norma EN 12056-3 [4].   
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